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ESTADO_S UNIDOS DO BRASI~ 

SECA O 11 

ANO XXI - N.• 12 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 18 DE FEVEREIRO DE 196<1 

COr~GRESSO ·NACIONAL 
PRESID~NCIA 

Instalação da 4.• Sessão Leglsla.tiva Ordinária· d& 5.• Legislatu·'\ao 

o Presklente d.l Senado Federal faz saber que a sessão conjunta. de instalação da 4" sessãn legislativa ordinárm aa 5~ legislatura se realizará no 
dia 1 de março·gr?ximo, às 15 heras, no Plenário da Câmara dos Deputadb.s. 

Senado Fed"!tR-J., 16 ·de fmr~·eiro de 1966 
AuRa Mom~ ANDRAD.I: 

SENADO FEDERAL 
ReuniõeS prepa.ra.tõria.i da (a SeSsão legisJativa ordinária da 

5' Legislatura 
J:i'aço .saoa que, de actirdo com o d.t.S:posto no e.rt. 29, allnea "d'' do 

Rt'g.imento interno. ·as reuniões preparatorias da ·1• se8sâo legiSlativa -mdf .. 
-nária. da 5' legislatura, no Senado Federal, terão inicio no dia 28 do -mês 
-em ·CUrSO, ãs 14 horas e 30 minutos. 

.Na. prttneu·a reuntfl.o dever~se-â. eleger o .Pre~Udente e na segunda os 
aemaiB mem~rc,.e da Mesa. 

Senado Federal, 10 de f~reiro de 1966 

AURO MOUilA ANDRADE 

Presidente 

ATA DA 13~ SESSÃ.O, EM 17 
DE FEVEREIRO DE 1966 

4~ Sessão Legislativa Extraor­
dinária, da 5~ Legislatura 

RRESIDó:NCIA DOS SRS. NOGUEI­
J!,A DA GAl\lA E GUlDO l\lONDL'I! 

As 14 horas e 30 minutos acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena 
Oscar 'Passos 
Edmundo Levi 
Eugênio Banas 
Joaquim Parente 
Menezes Pimentel 

· Ruy carneiro 
Atgemiro de Figueredo 
Silvestre Péricles 
Aloysio de carvalho 
Josaphat Marinho 
Eurico Rezende 
Raul Giuberti 
Miguel Couto 
Aw·élio Vianna 
Nogueira da Gam"' 
João Abre.hão 
Pedro .Ludovico 
Bezerra Neto 

2.1. Srs. Senadores. Havendo número 
legal, decla:ro ·aber,a _e. sessão. 

Vai -ser lida a ata. 
O Sr. 29-Secretário procede à 

leitW'a da ata da sessão anterior, 
que .é aprovada sem debates. 

·O Sr. 19-Secretário lê o se· 
guinte: 

EXPEDIENTE 

RESPOSTAS A PEDIDOS DE 
INFORMAÇõES 

<Avisos do Sr. Ministro do TrabalhO 
c Pr-evidência Social) 

N9 G-M-Bl:t-141, de 9 do mês em 
cur_so, com r·8ferência ao Requerimf'n­
to nv 371-65, do Sr. Senador Aarão 
Steinbruch~ 

N9 GM-BH~l63, de 9 do mês em 
curso, co mr!!ferência ao Requerimen­
to· n9 5'59-65, do Sr. S;onador Vascon­
cellos Torres; 

NQ GM-BR-194, de io do mês em 
curf)O, com referência ao Requeri­
mento n'? 64-6S, do Sr. Senador Vas­
concellos. Tor-res; 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista n9 5, .de 1966 -

Em 17 de fever-eiro de 1966 

Relator: Senador Jefferson de 
Agu~ar. 

A Comissão de P...edação :su.smta 
questão a respeito do Projeto íie Re .. 

Comunicação de eleição e posse: solução n9 12, de 1965, que eSta Co-
- do Governador do 'Estado do missão aprovou, adotando parecer do 

Pará· nobre Senador Edmundo Levy, em a 
- 'do Prefeito Municipal de Arari, reunião de 1 de dezembro de 1964 <pa-

,MA; recer de 31 de agõsto de 1965). 
- .Q.o Prefeito Municipal de Baca- O projeto foi Wstribuido em 2 dêste 

ba.l~ MA; mes e veio -ao Rela.tor no dia 10. 
versa a matéria em exam-e sôbre a 

- do Prefeito Municipal de Urbano suspensão da execuMo da Lei liúmero 
Santos, MA·, - ~ 4. 073, de .31 dé agéisto de 1959, ào Es· 

- da Diretoria da Federação das tada do Paraná, de -acõrdo <com dec1-
Associacões de Comércio e Indústrias são do Supremo Tribunal Federal, na 
do Cearã; · sessão reali,zada em 9 de setembro de 

- do Presidente· do Tri'\lunal de 1964 <recul'so de .mandado de, segu ... 
Justiça do Estada de .Sergipe; rança n9 13.142). 

- do Prefeito Municipal de Ca~ Em pronunciamento anterior•. ~sta. 
choejra de Goiás, GO; Comissão /aprovou o parecer rtüroero 

- do Prefeito Municipal de Dio- 1.436~64, com o Projeto <1e Resolução 
rama, GO; nl? 68, que suspendia a execuÇão da. 

- do Prefeito Municipal de Goinn-. mesma lei, na .parte em que estabe-
di.ra, GO; Ieee a cobrança do impôs to do Sélo de 

- do Prefeito Municipal áe Vümó- 3% aà vazorem que se transformou 
polls, GO; em a Resolução n9 11, de 17· de março 

- do Diretor-Geral do Departa~ de 1965. 
mento Nacional de Obras e Sanea- A mesma lei - (Jue alterou o~ arti-
mento, Rio, GB; gos 4'-', 5", fill, 79 e 89 do necreto-let 

- da Diretoria da Associação de n9 643. de 16 de junho de 194·7 - nos 
Imprensa Periódica Paulista, Sãoltermos do s_eu artigo 4", exp1·essamen .. 
Paulo; te reproctuztdos no texto da lei modi .. 

- da Mesa- da Câmara Munir..ipal .ttcador~, que os mcorporou, teve a 5ua. 
de Gastão Vidigal, SP; 1 execuçao suspensa pela ResoluçãO nú.~ 

- da Mesa da Câmara Municipal m~ro 20, f.!e 2 de julho de 1964, de 
de José Bonifácio, SP; aco:cto com o Parecer n9 121, de 22 de 

d P !t de Pom'e. abn1 de 1964. - o refe o Municipal Esta últillla Resolução decorreu tla 
rode, SC; decisão do Supremo Tribunal Federal 

-·do Prefeito Municip-al de Videira ~·o re_9urso de mandado de .segurança. 
SC, ' no a. o94, do Estado do Paraná. 

PARECERES 

PARECER 
'N9 92, de 1966 

Guido Mondin 
Gay da Fonseca 

O S:S. PRESIDE!\'TE: 

(21J 

(Nogueira ·da -Gama) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 

Aviso n>;~ 231, de lO d<? mês em cur-
-Da ComissãO de Constituição e Jus­

se, ·do Ministro da Maril4'1a - Co- ttça, sôbre 0 Projeto de Resolucã-o 
muniea a de:;1gnação do Capitão-de- nQ _12, -de 1965, que suspende a c.Xe­
Corveta -Carlos Horicio dos Santos cuçao da Lei no 4.073,--de 31 de agõsto 
para rBJ,ieseutar aquêle Ministério de 1959, d~ Estado do Paraná julgada 

• • w • 1nconstttuc10nal por decisão defini-

Neste últtmo julgamento foi '.'aecre .. 
1 ada a argiüda inconstituei.onaztda.de 
ela Lei_ n9 4.073, de 1959, do Es'tado do 
Paran!l" (fls. 25 do· Of. 621-P, Cl.e 21 
de. agost-o de 1962). isto é, aquela que 
to1 expressa e clamamente consionada 
na Resolução n9 20, tanto que,"' com .. 
preendendo o alcance da norrria o 
Sl'. Governador do Estado comuD.téou 
a publicação_ do seu texto, suspericten­
do a execuçao de artigos da Lei nu­
mero 4.073, que a-lterou disposicõ~ ao 
Dee...~to-'-ei tz! :643, de .19 de se!-$bro 
de 1947., (Oficio n9 248~64, ut fls. 32). junto à direçao do Senado. ttva do Supremo Tribunal Federal. 
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EXPEDllENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRti'TOR · GQRAL. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

Porém, procedem, em parte, nS res~­
triçõe$ da Comissão de Redação, Po · 
Jsso q,ue, como se viu, o texto legal • 
·gu.3stipnado teve a sua execução sus4 

pensa~ por duas &~liberações do Sena­
do, e,1 no projeto último, a suspensão 
c:1a cx~cução abrange tôda lei est,act .. •al, 
comp.teendencto normas contra as 
quais 'não se questionou. I 

Pé'l~ exposto, a Comissão de Constt- t cHaPa. oo osRvtço os "'ueL.t~Aç.Oaa 
tuicoq e Juséiça optna pelo arquivo· MURILO FERREIRA ALVES 

menta da Representação n9 106, a 'l 
de dezembro de 1948". 

Sala das Comissões, em 15 de fe .. 
v'ereiro de 1966. - Nilson Gonçalves, 
Presidente. - Afonso Arinos, Relator. 
- Jejerson de Aguiar. - Eurico R e .. 
zende, com restrições. - Edmunda 
Levi. - Argemiro Figueiredo. - Ruu 
Carneiro. 

mentó do Projeto de Resolução nQ 1:!, 
de 19~5. 

So.lá. das Comissões, em 15 de rever 
reiro 1de 1966. - Wflson GonçaLves, 
Presidente. - 1 Jefferson de Agutar, 
Relat~r. - Argemiro Figueiredo. 
Rttu Carneiro. - Eurico Rezende. 
Ectir:11nao Levt 

PARECER 
Nç 93, de 1966 

Da :comi$Sâo de Justiça sõbre o Pro~ 
je:,O d.e Resolução n9 23, de·1965, que 
f'ncanlinha ofício. de 25-4~59 do Pre­
sidente do Supreíno Tribunal l: ederal, 
envíai1do cópia autêntica do acórdão 
proferido no Recurso Extraordina.rio 
n? 19~499-52, do Distrito Federal, <in­
constitucionalidade dei preceito que 
re<itTihgiu ao impôsto cedular sôbre a 
renda a isenção concedida aos jorna4 

llsta.s~· pelo art. 203 da Constió"içãoJ. 
Ofició n? 166-P (3). 

Relator: S-enador Afonso Arinos. 
E~· sessão de 13 de maio de 1..964 

deci<:Çu a. Comissão de Justiça fôssem 
soiieftadas n.o Supremo Tribunal Fc4 

aeral: informações sõbre o julgamrt":l.to 
do r:ecurso extraordinário n9 19.499, 
JJOis,, no oficio remetido ao Senado. 
comQnicava4 se apenas a decisão em 
favot da "inconstitucionalidade cto 
prec1ito que restringiu ao impôstQ 
cedular sôbre a renda a Isenção con­
~edi~a aos jornnlist.as pelo art. 203 da 
Con~ituiç3o ... sf'm que se fizbse re­
ferPncia expressa b.o preceito conde­
nadO'. 

CHC:PD CA GCi.ÇAO 'óc A:DOAQ.J\1 

FLORIANO GUIMARÃE:El 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ISEÇAO 11 

lmpu:aso noo of lc:ltJGO do Departamento de lmpnnoa Nacional 

BRASÍLIA 

ASSINATURAS 

llEPAilTIÇilES E PART!CULARtS fUNCIONAR! OS 

Capllal o lntorior 

PARECER 
N9 95, de 1966 

Da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sóbre o Oficio n9 403-P (3), de 
Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, enviando cópia autêntica refe· 
rente ao·julgamento da Representação 
n9 232, de Minas Gerais, julgada em 
19 de junho de 1956 <inconstituciona ... 
Udade da Lei 119 1.039, de 12 d~ de .. 
zembro de 1953) • 

Relator: Senador Jefferson de 
AgUio.r. 

Semestre .......... , ••• Cr$ 

~no . -................ . Cr$ 

Exterio.r 

Ano . -. ,. .......... . Cr$ 

50, 

96 

Capital e Interior 

Semest.re •• ,. • ... ..... •.• era 
Ano •••• ,............. Cr$ 

Enorlor 
Lno o ... ·- •o ao o e. .. I o• t08,'_ 

O Supremo Tribunal Federal decl.a-o 
rou a inconstitucionalidade da lei mi• 
neira n9 1.039, de 12 de dezembro de 

89,-' 1953, na parte que transformou o dis­
trito de Jaceaba em município auto ... 
nomo, acolhendo assim, em parte a 
Representação n9 232, do Senhor Pl·o .. 
curador Geral da República, ern face 
de pedido formulado pelo Prefeito da 
Município de· Entre Rios de Minas, 
ex-João Ribeiro, do qual se desmem .. 
brara. aquéle Distrito. - Excetuadas u para a oxterJor, qao serio oempre nnuto, na 

assinaturas poder~e4 11o \amar, em qualqntt época.. por aeia meses 
ou um ano. 

- A fim de- possibilitar a rernesaa 4e valore~ acompanhadoa de 
esclarecimentos quanto !à soa apUcaçio, aolfcitamoa dêem preferência 
b remes•a por meio de ohequa ou vale postal, emitidos o favor do 
T<Jsonreir~ do Departamento de lm"Prensa ~Jl.QJ. 

A reclatnação munícipai \'ersan 
sõbre os Distritos de Jaceaba, Dr.s ... 
tê1To de Entre Rios e São Braz dm 
Suassul. 

O excelso pretório deu peln incons­
titucionalidade pretendida, no que: 
?on~erne ao distrito de Jaceaba, por 
mfnngente da norma contida no ar ... 

- Os suplementos às' edtç6es doa órg6oa c:flctalo serão forneoidos tigo 28 da Co?Stituição Fe~eral, (':ontra.1 
nos a !atuantes sltment.o medhuu.O ooUcit.aolo 0 .voto do Mmistr~ HJ!ngna que aco-. llhJa a repree.:::natçao, mtegralmente. 

. • O quorum do artigo 200 da Constt• 
. . . . . ttnção Federal foi atendido no julga .. 

Posto n~ a:tigo 19 ~a Lei nl? 264, de _2ft I Opmamos, _ass1m, ~ela re~eição do menta da representação, como escla­
de feveteno de 1943, aos fmtcwnãnos prOJeto, por JUlgá-Ia tnconstituctonal,lreceu o senhor Presidente do suprema 
da. Jusbça do Trabalho. Sala das Comissões, em 15 de fe- Tnbunal Federal .. em dillgenma det(!r-1 

R-elator: Senador Ruy Carneiro, vereiro de 1966. - Nilson Goncalves 1 mmada pelo oflc1o n9 44-CCJ, de 19 
Presidente. _ Ruy carneiro, Rêlator: I d. e abril d~ 1965 (of. l!Q STF 947-P,. 

A ~O de jmlho do mesmo ano, o Se- . O ~rojeto sob ex;;Il)e, de D:Uloria do - Jefferson de Aguiar. ~ Edmundo de ~2 de JUnho de 196t~l. retornam!o 
nholj Ministro I~uiz Gallotti, como tlust.rc S~na?~r q.mcto Mondtm, aplica Levi. - E:urico Rezende. _ Argemiro o p:ocesso ao Relator em 10 de mes 
Presidente em exerctc!o do Supremo a~s f~nclonanos .. dos ~uadros das Se 4 Figueiredo / conente. 
Tribunal rerueteu as peças esçlarece~ lcletanas dos :rubunais da Justiça do · ___ Há no acórdão inconformidade que 
dorat> dÓs autos. das quais se d~pre- Tra.baJho 0 di~opsto no ~r~igo 19 da 

1 
exige liquidada no projet.o de Reso ... 

end"' que os· preceitos declarados In-, Lei ll· 264• ~e .. 5 de fevcreilo de 19.!,8, PARECER 1 Jução, eis que, ora se refere n. JA. .. 
conititucionnis sio o art. 19 da t.et !com as ~ter ações constantes do a;tt.,o I ceaba <e) e noutra parte se múnciona. 
n'? 154, de 25-11-1947, bent como o ar~ ~r 6~a Lm 09 3·890• de 18 de abril de N9 95, de 1966 Jaceaba (a). 
tígo. 124, § 29 çlo regulrtmento aprovndo 1 9 

' O Relator verificou que. se trala de 
pelo 1 Decreto n? 24·.239 de 22-12-1947, ·a artigo lq da Lei nQ- 264, de 1948, lJa comissão· de Justjça. sóbre 0 Pro- Jeceaba te) e náo de Jaceabn (a). 
exp~dido para a fiel execução daquela garante aos funclonários da Secretaria. jeto de .Resolução n9 58, de 1965, que Pelo exposto, a comissão de constí-
lci. ' 

1
uo Supremo Tribunal Federal, equipa- encamlnha o Oficio de 23 de julho de tniçâo e Justiça opina pela apro\'ação 

E- . ·d- .., __ 1, . ração de vencimen.tos, direitos e van- 1959, do Senhor Presidente do Supremo do seguinte: 
. q-t acOl ao de -5 8 ~52 0 SUPl emo 1 tagens com os serv1dores da Secretaria Tribunal Feedral envíando ·cópia da 

Tnbunal F~deral, denegando ? recur- da Câmara dos Deputados e do Se- Representaç3o nQ 106, - Distrito Fe~ PROJETO DE RESOLUÇAO .X'-' 8, 
f'O ~xtraord~~ário n9 19.499_. nnnetra-~nado l<~ecteral. . deral- julgada em 7 de dezembro de DE 1966 . 
do ~elil Umao, dechrou R mconstltu- O 19~8 (inconstitucionalidade do artigo Art. 19 - E' suspensa a execuçã.() 
cio~tidade das referidas dif';poslçóes projeto preconiza. portanto, a ex4 

20 nQ XVI, letras a e b, nQ XI: 31 e da lei n? 1.039, de 12 de de~embro 
dn. lei do impõ~to de renda. tensão dêssP. critério Jegnl a todos os § 29 e 102 119s X e XI da Constituição de 1953, do Estado de Minas Gerais, 

A' visj:a. d0 c:mm;to, propomos h·~.ia servlaores, da.1 Sccretmias dos Tri- do Estada de Goiás) Ofício n? 620-P. na parte que criou 0 Munic1pio de 
nctoiado o seguinte , 1b.unais da Justiça ~o Trabalho, lnclu- Jeceaba. por inconstitucionalldac1e, nos 
PROJETO DE REcoLuç- 0 N'? 6 s1ve com a garantm e:-..1}rcssa no ar- Relator-:. Senador Afonso Arinos. têrmos de decisão definitiva do su-

. ~ '
9 A 1 

• tigo 79 da Lei nq 3.890, de 1961, que T ·b 1 F d 1 
,

1 DE 1966 fjxa. processo de classificaçi\o, por atos A Comissão de Justiça, em projeto premo n una e era , na represen• 
• de resolução de que fomos relator, tnçáo n9 232, em 19 de junho de 1956. 

Ar. t. 19 Nos têm~ os do articr,o a~ na dos tribunais, nos CO.!iOS em que não A • 2• E •- R 1 - t '' '* propôs a suspensão da execução dos 1'-.. - s...., eso uçao en ·t""a em ConstiLuiç5.o Fede:ral, fica suspetYc:n. a .se opere a identidade de atribui~ó2s v1'oor no dat• de sua publi'caça·o 
~ ' artigos 20, n? XVI, letras a e b,· 21 "' "" "" · 

f'Xe*uç.ão do artigo 19 da Lei i'l? ~54 entre os cn.rgos em regime de equi- pl? IX e 102, todos da Constituição do Sn.la das Comissões, em 15 de fe.-
de 25;11-1947, bem como a do art. 24. paração. - Estado de Goiás. declarados tnconsti· vereiro de 1966. - Nilson Gonçalves, 
g ~ do RPgulamento aprovado pelo Do exposto, \'erifica-sc que a pro· tulconais pelo Supremo Tribunal Fe4 Presidente. - Jeferson de Aquittr, Re-
Deqreto n9 24.239, ê.-e 22-12-1947, de- _ t deral. Posteriormente, a Mesa do SeH lator. - Argemiro Figueiredo. - Ed .. 
ciarados inconstituciona.Js por maio~ ]Josiçao acarretara a~mcn o de des- nado devoJvc.u o processo à Comissão mundo Le~i. - Eurico Rezende. 
ria ,absoluta do Supremo Tribunal ?e- pesa, à vista dos enquadrnm.entos re 4 por haver Vf'rificado que, 0 referi dÓ, Ruy Carnçrro. 
der~l, em acórdão de 28-11-1952'' · sulta.ntes da garantia que consubsla.n ... artigo 102 nno fõra declarado incom;.:1 

s'a.ta das Comissões, em 15 de tC~,e- cia, ferindo, port.a:nto, preceito ·inserto titucional in totum, mas. ape'nas, nos\ PARECER 
ieit~ de 1966. - Wflso!l Gonçalves, I no artigo 49 do Ato Institucional n? seus incisos X e XII verificaQg, a. pro- I NI? 97 de 1966 
Prásidente. - A/C·tlso Arwos. Relator. . _ . cedéncia da ponderação da Mesa, pro- I ' 
- 1JejJerson de Aguiar. - Ru11 car- Il, que fixn, no amblt.o de compe- pomos a scg·uinte versào retificada, do Da comi.~s·ão de Constituiç(lo e Justiça, 
neito.- Eurico Rezende. - Edmtwdo téncia exclush'a da !'residente àa !te- projeto de resolução: J ao Requerimento n9 30. de 1966, 
Le~i.- Argemiro Figueiredo. 1púbÜca, a iniciativa de· projet.os de lei . · , ...... : do Senhor senador Ermirio de Ma-

que aUmentem a despe-"a públi&'l. PROJ'$~(? PE RESÇLUçAq, N? "i, : raes, solicit.ando ao ~Mini_stério da 
_ . · . . . . , 1 ., "DE l9llti . , · , . 1 . Fazenda. tn/Ormaçoes sobre paga 4 

Alêm . .d_o I?ais, ~âo há ~~m_o1 aco\he~ , . ' , 1 .:· ..• , , . .. . . ;. 1 I ments jeitos a titulo "Royaltis" 
a. prO\'lô.encla leglSlaliva , m~ei.'La. no I Art. 1.~.,., Fica ~uspensa R·. ~xecuçao i . . 

Nl? 94 de 1966 projeto, fendo-sé em' contà a' :inesma dos artrgôs·2o, nQ XVI, letras' a e b,·l R~lator: ~.enador .. Jefferson de 
, ' nãa emana de fonte !c~üima, na f{Ve 121, n'? IX e 10~ nQs X ~" XI, todos da Agtuar · 

I)a comissão de Constituição e Jus- 1 lange à. iniciativa re~;;slvada aos 'rd- ConstitUição do Estado de Goiús, t!e-1 O Senador José E:rmírio de Moraes 
tiç$, s.õbre o Projeto de Lei do Se4 

1bunais, por fôrça, ainda, do citado pre-jclarados inconstít..ucionais ~pelu su ... solicitou 1nformaQões ao Senhor Mi-
:A.e.à.o n~ 4.4, de 1965, que apllc;\ o dis- ceito institucionalizador. I premo Tribunal Federal, no julga.. nlstro da Fazenda aób1·e remesDA ã 

PARECER 

L • 
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PARECER 
Nç 99, de 1966 

nhecer de tôda matéria arguida. na 1 4q - Não di\'erge dos demais casos 
representação, contra o voto do Ex·· , n. restrição oposta à inclusão do :;~.rt. 
celentíssimo Senhor Ministro Edgard /146 no texto do projeto. 

pagamento de "royalties·•, em ].965, 
com a mcücação dos 5· (cinco) ramos 
i...""ldustriats que fizeram as maiores re­
messas e a quanto montaram no mes­
mo perloo.o. 

P1·ellmmarmente, a lei número 4.b95, 
de :n de dezembro de 1965, por não 
se tratar de matéria atinente às insti­
tuições financeiras, não se aplica ao 
caso em tela. 

o peàJdo dirigido ao Senhor Minis­
tro tia Fazenda pode ser deierido, 
conforme atribuição especifica do Re­
gimento Interno. 

Sala das Comissões, em 15 de feve­
reiro de 1966. - Wilson Gonçalves~ 
Presidente. - Jelferson. de Aguiar. 
Relator, - Edmundo Levi. - Eurico 
Rezende. - Ruy Carneiro.- Argemiro 
F'igueiredo. 

Da Comissão de Constituição e Jus­
tiça~ sobre o Projeto de Resolução 
n"' 52, de 1965, que suspende a exe­
cução dos arts. 69, ~ 2'', 21, letras i 
e m, 1"- purte~ 37, letra d, 43, letra 
d, 44, 45, 65, letras a, b, c, d, 66; 
77, § 1<?, 85. lj7 e 146 da Constituiçao 
do Estado de Sao Paulo~ de 9 de 
julho de :~947, e dos arts. 3<?, n~ 1 
(quanto a prcjettosJ, 28 e 30, letra 
f do Ato aas Disposiçáes Transitó 4 

rias. 

Costa e a de não tomar conhecimento I Realmente, a súmula e a can;clw.ão 
de ma_téria que não seja arguida de do acórdão se referem ao art. 146. 
inconstitucionalidade, por ferir n mas a declaração de inconsLil~1~. ;r, a .. 
princípio f.t..)de!·ativo 1·epresentativo, I !idade restringir-se-á ao parJg,t, IJ tio 
contra. o voto do Esmo. Sr. Ministro mesmo nrtigo \fls. 170, 176, 191>, ~1(}, 
Hahnem:mn f.._;~_·,im::uãcs - e fonnn 215J, que atribuía à Assembléia' ':om• 
declarados inconstitucionais os atts.j pettncia para suspende m e"XfC,t~;"..í.O 
21, letra l, 43, l~tra d, 44 e 45 un:i.ni- de atos administrativos, nos ~~\n,1os 
men1ente, e os arts. 21 letra m, I~ f d-os votos proferidos e1na con{Jrmi .. 
parte, da Constituic:ão; Art. 3 n9 I das dade das notas taquigrãficas. 
Disposições Transitórias quanto a- Pre-1 59 - Houve omissão, no te:-;to liG 
feitos, os o.rts. 85 e 87 da Constitui('ão projeto, do § 2<? do art. 16, tn~nlJl nt 
art. 69 da C'n:>tituição, art. 37 lf.'tm julgado inconstitucional pelo Supremo 
d da Constituiçiio, art. 77 S 19 da Tribunal Federal, p.õsto excluin.do da. 
Constituição, art. 16 § 2<? da Com;t.i- súmula, mas consignado n::t concl•lsfto 
tuição, al't. 65 letras a, b e d da Cons- do acórdão (fls. 2 e 2i6; fls. 15$, 162, 
tituição, art. 66 da Constituição. ~8 194, 195 e 210). 

R.elat.ru·: Jefien;on de Aguiar 
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A Comissão de Constituição e Jus­
tiça elaborou proJeto de Resolução, 
nos térmos do an. ô4 da constituição 
Federal, com o objetivo de suspender 
a execuçâo de textos da Constituição 
e do Ato da:~ Disposiçoes Transitórias 
do Estado ele Sao Paulo~ de acôrdo 
com a decisíto definitiva do Supremo 

Da comissão de cons-tituição e Justi~ Tribunal l<.,ederal, na 1·epresent~ão 
ça, sObre o Projeto de Lei número 61. n<? 96, julga~ia em JO d.e outubro de 
de 1965, que isenta da contribuição 1947 (Parecel' n'? 561, de 14 de maio 
de melhoria as obras resultantes da de 1965, de autoria do nobre Senador 
aplicaçã.o do Estatuto àa Terra (Lei Bezerra Neto>. 

das Disposições Transitórias e 146 da Em conseqüência, a Comiss~o de 
Constituição, por m::licria de votos", Constituição e Justiça opina pela r e ... 

ConseqUentP'll1.ente, o Supremo Tri- t!ficação da redação do Projeto de 
bunal Federal o.:clarou a inconstitu- Resolução n<? 52-65, com a ap:e!vc~ção 
cionalidade dos seguintes dispositivo;, 1 da seguinte 

4.504, de 30 de novembro àe 1964). Acontece que, na tramitação do 
Relator: senador Argem_iro Figuei- projeto, foram. requeridos o adiamen-

l'edo . to da diSClWsão e, posteriormente a 
O Projeto de Lei. do Senado, núme~ retirada da proposiçãO ela ordem • do 

ro 61, de 1965, visa a isentar da con- dia para o reexame da matéria pela 
tribuição de melhoria as obras resul- C~n~issão, em co~(ormidade com res­
tantes da aplicaJ:ão do Estatuto da t~lçoes que lhe sao opostas d_Q reque· 
'!'erra. runento n9 601 U'? àe setelli.bro de 

1965)' 
A Constituição Federal, no texto do o projeto foi distribuído em 2 dêste 

artigo 30 e 'do inciso I, do mesmo ar~ mês e veio t\o Relator no tUa 10. 
tigo, é clara ao firmar a competência Na súmula do acórdão conste. ex· 
dos Estados, do Distrito Federal e dos pressamente: 
Municípios, para cobrar a "contribui- ... ''isto IJôsto, e por unanimidade 
ção de melhoria, quando se verificar de votos, declarar incon:stltucionais os 
valorização do imóvel em consequên- arts. 21, letrft f, 43, letra e, 44 e 45 
cia de obraS públicas". da Constituição do Estado de São 

Por sua vez, a Lei número 854, de ~aula, e, por maioria de vot.os, os ar~ 
10 de outubro de 1949, ao dispor sõ- t1gos 6<?, § .2<?, 21, letra m p pa.l'te 
bre a contribuição· de melhoria, esta- 37, letra d, (i5 letras a, b 'c e d 66. 
beleceu taxativamente os casos de va- 77, § 1'~, 85, lli e 146 da m~sma. cÚns~ 
lorização de imóvel que poderão auto~ tituiç~o, e. [.l'ts. 3º, n° 1 (quanto a 
riznr o lançamento daquele onus tri- Prefei~os),. 2~ e 30, letra ,f, do Ato 
butário. Regulados também ficaram, das DlSpOsiçoes Transitórias tudo na 
por essa Lei, o processo da cobrança conformidade dos ~'atos constantes 
e os limites da contl'ibuição devida das notas t.aquigritfic·:ts que prece-
pelos 'particulares. detn". (fls. :213). 

Jt, porianto, constitucional a Lei ci- Após o longo Relatório do Ministro 
.tada que instituiu a cobrança, p~la Goul~rt de qliveira e da votação das 
UniáQ, da contribuição de melhoria, questoes ~rellminares suscitadas ao 
prevista no artigo 30, do Código su- curso do JUl!~amento, o Ministro Re­
premo da República. lator profei·iu longo e· be"m funda-

Mesmo atingindo uma taxa. impos- mentado voto (fls. 102-15<! ·,, coucl11i.n-
to oü contribuição que a União Ian- do, em resumo: o 
çasse nos limites de sua competência N • • • "a Procedência da. Representa­
Constitucional, o Projeto de Lei em çao! -!10 que respeita aos seguintes dis­
causa não poderia ser recusado sob o posrt1vos: 
pretexto de infringir normas estabe- Art. 21, letra m, Pritneira Parte· 
lecidas na Constituição. O Projeto . ~r~. 3, n9 I, das Disposições Tran~ 

llão exclui ou extingue a contribuicão 51 ~-clflas quanta à nomeação dos Pre­

da Constituição de São 
de melhoria. Apenas isenta de Sua feitos; 
incidência as obras públicas, que, mes~ Art. 85, 
tno valorizando imóveis de propl'iedade Paulo; 
particular, sejam executados em fun- Art. 87; 
çâo do Estatuto da Terra. Art. 26, do Ato das Disposições 

Mas, data venia, não é possível Transitórias; 
acomodar o Projeto de Lei que ora A.rt. 21, lei r a i, da Constituição de 
analisamos com o disposto no texto São Paulo; 
do artigo 67, § 1<?, da Constituição da Pa~~~-; 6o, da Constituição de São 
~epública, que recusa ao Senado Fe- A t 
deral o direito de ter a iniciativa .1a N r · 37· letra d da Constituição de f?ao Paulo; elaboração de tódas as leis que versem A 
sôbre matéri'a financeira. E nesta Pau~~·.'45 · â 19 da Constituição de São 
classe está o projeto. Taxa, imposto A t' 44 
ou contribuição, a verdade é que 0 Pa~Ô; e 46 da Constituição de São 
Projeto reduz o cam:po tributário. da Art.. 77, ~ lfl da· Constituic_ão de 3~0 União, excluindo do pagamento devido Paulo; '!. 

.os proprietários rurais beneficiados Art. 16, § 2<? da Constituição de São 
com as obl'as reclamadas pelo Esta- Paulo; 
tuto da Terra. · Art_. 65, letras a e e da constituição 

Isso pôsto, somos compelidos a con- de Sao Paulo; 
siderar inconstitucional o Projeto de Art. 66; 
Lei número 61, de 1965, mesmo que o A.l't_. 28 e 30 Ieka ; do Ato da.a Ois-
julguemos rigorosamente justo, no to- pos1çoes Transitórias''. 
cante ao seu mérito. Em seguid!1 votaram os Ministros 

f: o parecer. Hahnemann Guim::lt'áes .Lafaiete .de 
Ea~a das .Comissões .. e!'ri. 15 dê fe- Andrada; Eà:gard-Co:Sta Orozi'inbo No­

vere~o d1;! 1966. - Wzl~on Gonçf!lL·es, nn.to, castro Nuhes,' · 'Anibnl Freire, 
~a,S!Q.J:mte. - Argem:ro Fzg~eiredo, Barros Barreto e Laudo .de Camargo, 
Rela_tor. - .7eperson de Ayu}ar. -

1 

conclt:indo. a SU~rellf'a/ ,Côrt~;. 
b~ B~en~ ... vç_~_tdo. -Edmundo ... "Afa:stnctas· as prelimmnres de 
Levt. - R~y Carnl?lro. I competência do Tribunal para cn-

da ConstityicàfJ do Es~ado d6 São E~·IENDA N9 1 _ CCJ 
Paulo, na ordem numénca: ,. 

A t 6o. 0 Art. 19 E' suspensa a execucão do 
r ·· ·' art. 6<;1, d() § 2<? do e,rt. 16, da Íetl'a l 

Art. 16, ~ 2?; do art. 21, da letra d do art. 43, do 
Art. 21, IetlJ. i· paró.grafo único do art. 44, do § 1'1 do 
Art. 43, letra ti; ?.rt. 45, das letras a, b e d do art. 65. 
Art. 44 tv. nota final); cto art. 66, do ~ 1<? do art. 77, dos arts. 
Art. 45 i v. nota finall: 85 e 87 e do parágrafo único do art. 
Art. 65, letras a, lJ e d; H6 d.3. Constituição do Esta-do de São 
Art. 66; Paulo, assim como do niJ I do art. 30 
Art 77 § 1° · qu!'lnto à nomeação de Prefeitos, do 
Art: ss': ' art. 28 e da letra i do .art. 30 do Ata 
Art. 87; e das Disposicões Constitucionais "Tran-
Art. 146 (v. not:::t. final). )nconst.ituciãnalidade, nos termos de 
Do Ato das .Dl~posiçôes Tl'ansitórias sitó_ri~s d~ !ll~~ma Constituição,, por 

da mesi?a con_stituiço.o foram procla- I dec1sao. defmHI~a do. SupreTo ;ri .. 
mados mconsntucionais as seo-uirltes bunal Federal, na remesentaç.~o n 96. 
normas: "' - em 3, de outubro de 1947. . 

Art. 3'?, 11° 1, quanto a nomeação . Art. 29 Esta Resolução entr11 em 
de Prefeitos; vigor na data da sua publicação. 

Art. 28; e Sala da<s Comissóes, em 15 de' f2ve .. 
Art,. 30, let~·a_ í. reiro de 1966. - Wilson Gonça~res, 
.~ Impugr;açao .uprov:ad~ pelo p1e-l Prc.sident.e - .Jefferson de Aguiar, 

natio,_ em lmha de pnnClpio e pr;.ra. Relator - Eurico Rezende, venc~do -
o_ efelt~ do reex~me que ora se rea-l' Edmunrio Le"L'i - Ru_,, Carneiro- Ar-
hza, afirma: o emir o de Figueiredo, 

a) no projeto foi incluído um ~ 2<.> , -
do art. !J9, que não existe na lei màior 
paulista e dêle referência não se taz , 
no acórdão· 
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' I N9 100, d.e 1966 
b> a. inconstitucionalidade do art. 

44 se_ re~ere ao parâgrafo único. pôsro; Da Comissão de Constituição e JliS· 

o acordao se 1"dlra à totalidade da 1 tlça, sõbre o Projeto de Lei do se .. 
norma; 1wdo n9 B7. de 1964, q1~e dlspQe sã-

c). a inconstitucionalidade se refere bre a destinação social do eSpaça 
ao ~ H do art. 45, pô.sto o aresto urbano. 
mencione o artigo; 
, d) a if!-C~nstitucionalidade é do pa- Relator: Senador .Ruy Carnelro. 

ragrafo umco do an. 146, e não do Dispõe o presente projeto, (art. 1or 
a.rtigo; · que o espa.ço aéreo urbano, aléin de 

e) ~ouve omissão do 2 29 do art. 16, onze metros acima do solo, passa a 
tamberu declarado inconstitucional. constituir bem patrimonial da União 

lf! - A súmula do acórdão faz re· e seu aprovettamento, nos lnmtes das 
!er~n~ia ao ~ 29 do art._ {W da Cons·· leiS muniCJpals, depende de auto,riza .. 
titmçao do Es.tado de ~ao_ Paul~ (fls. ção fedelal, que será dada, uma vêz 
2) · O Relatol e o acordao a ele se requerida as autoridades locais corn­
referez:l - ~rt. (i?, sem _qualquer re-- 'petentE>s. 
ferênc~a ao ~ 2<?, qüe a sumula incluiu . _ 
indevidamenle (fls. 152). Os votos dos A autonzaçao_para o aproveitarnen· 
Srs. Ministros l:l. êlc se reportam sem t? ~do espaço aereo urbano nas con·­
a inclusão do pat :lgrafo (fls. 162' no ~Iç~es referidas, será (pará~rafo 
195, 203 e 210). . . ' ' umco) outorgada mediante pagamen-

A. c~nclusão do acórdão se reporta t9 d_e tax~ relati:'a. à valorizaçáo eco-. 
expllcitamente ao art. so, exclusiva- no_n~nca dele a~vmda, na proporçfm 
mente. Utilizada. em face da sup.erfíci~ do 

29 _.._Efetivamente, nos votos taqui­
grafados, os Srs. Ministros se referem 
a9 parâgrafo único do urt. 44, que u 
sumula e a conclusão do acórdão não 
me11cionam, coma deveriam ter obser­
vado (fls. 170, 175, i95, 209 e 210}. 

3<? - IgualmeJJt.,_!, há 1·eferência ex~ 
pressa ao § 19 do art. 45 da Cons­
tituição no julga.do em apreciação 
~fls. 152, 158, 162, 170, 175, 183, 195, 
_09, 210 e 214). · 

O art. 45 dn Constituição pauli.sta 
atribui à Assembléia Legislativa a 
comjlet@rlcià •tpa."tt o julgamento elo 
Governador do . Estado enquanto o 
parágrafo declarado inconstitucional 
dete.rn1il1ava o afastamentoQ do Chefe 
do Executivo do f'Xercício do cargo, 
desd2 que recebida a denúncia contra 
êlfJ formulada, nté o julgamento final. 

solo. 
A taxa, na construção dos edi'!ício.s 

(art. 2?J incidirá sôbre cada etten­
s:.io do espaço aproveitado, totrü ou 
narcialmente, e nunca excederá de. 

cinqüenta por cento sóbre o act;-ésci­
mo dD miar do solo dela decorreu .. 
te. 

A importância e crilerios de apJI.. 
caçôes da taxa serão (art. 3o) fixa­
dos em regulamento, õestinando-sa 
setenta por cento de 8Ua arrecadação 
ao Plano Nacional de Habitação e 
trint.a por cento a se1·vi'ÇOS públicos 
nas nJunici})lo.s en1 que seja cobrada, 
ctever.do, os setenta por cento desti­
nados ao Plano Nacional ele Habita .. 
ção, se.:.· a~1icactos nos E'>t~tdo:;:, em 
que fôr arrecad~\.da a taxa {parâ. ... 
gr?.f,'l único). : 
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Ah proprietfu'io do solo é (art. 4Q) 1 n<'.mel:'r.l incumbidi.\ de elabor'lr um 
cs.s~gurado direito exclusivo de ap!·o- 1

1 
projete d3 reforma <lo Código Civil. 

&ri~çáo do espaço aél'eo. AJ.Lis, como tern f:trtamente noticia-
Til - Justificando a Proposição, seu do a i:~-.p::mr.a, cs trabalhos da citada 

PARECER 
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tarem das inStitUições financeiras, in" 
clusive através do Banco Central dJ 
República do Bresil". 

~m1~1ente autor a;Iega que, "~m f.ace comissf.' cs-.ãn cu fas~ adiaz:tada,, D::t. Coi:lL..;:o de Co::J.s!-itui~ão e Jus­
n.os i ~spectos en:.uentemept~ socr.~rs · preve3-do-s2 p~::_~ ?:ev~" 04 en~10 da tiça S.:b:-e 0 · I?..:querimento n? a,. de 

(1Ue 1 t;cm a;:;sum1~do o .dJ.r~l~O C1.~l~ maté.la .. o Co •. ~."e~so N .. c.ona.. I 19JG, em que sào solic~tr.das informa-

.. § 49 Os pedidos de informaç5e~ 
abs quats se referem os § § 29 e 39 dês· 
te artig:o deverao- ser aprovados pelG 
Plent.rio da Câmara dos Deputada~ 
ou do Senado e que.ndo se tratar de 
Comiss5.o Parlamentar de Inquérito 
pela maioria absoluta dos seus mem~: 
~os·•. 

mc~emo, nao ma1s se JUstJflca que,' _ t . -"' n. · ; ·. · .. · rl F :I nas i áreas urbanas, 0 proprietário do' I:::sse f:l1.J, em cu~ras cp-::~r umd;!de:>, ço..,s ao .LI.>.s.e .. Io a azcn J.. 

cc:o I continue cem àíre~to ab:wL!to I te-.:n 1::,·~1':1" 0~ P..."'.rk .. 'l.cz:t~.res a evt- B.:lator: C ~r:a:.:~r Ar:;~iro de Fi-
r::;óo~ a cohms. de espo.ço a êle su-l tar a cp-~Y~<'L.? .c~ proJe~os que al- •3U:!il'cdo. 
neruosta". ~ I terem a~uele cõ-:ll::; o. I .. -- . . ~ ~ . 
v ri'"- · · -~ . _ A P:;-csi::.~.-n.::.a o.:~. J.uesa do Senaao 

D:t:'-- ainda, depms de outras cons~- .Ora, a presente pr?pOSlÇa_? re-vo~a, 1 Fede:ral su~nete a UiJ~·eciação da co­
d~r-::i"oc-s,. q~e se deve r~ver, ;w se- expre3san:.ente, o artlgo 52.:~, Código I missão ct:= Constituíç~-w o reque:rimen­
~lo\ XX, . da~,do-lhe drmensao so-

1 

Civil, sõbre a propriedade em geral. to formalado pelo eminente Senador 
CI.~!·1 e pnnc;p:.os- !eferente ã pro- :f:ss.e artig_o se inscreve, é lógico, dentr.J José l::.:"Jni;.·w d1 ru:o~a 2s s':>licitE.ndO" 
pneq.ade do que esta superior ao solo, dP um s1stt::ma, de modo que a sua ~ m:ormacü2s t!O M. :iülis.tério da Fazen-

Isw pãsto e a Vista do slstem~ cons­
titucional vigente, a Comissão de 
Constituição e Justica do Senado res­
ponde à consulta fOrmulada nos se-1 
guintes térmos: 

nas ~reas. Ul'banas, onde_ o. espaço a é- sup:ressáo pura e simple:.> em lei aa. -
r~o p.dqmre valor_ economtco. ~~es-~ c0!f'~Um, iri:L mutllaJ.· a fisionomia do oata vêl.ti!"., n:_0 nos parece a ma-
SlVO ~ pode ser ObJeto de comérCIO . Cod.)5o. téria de al~a. im.1...'1::;ac5.o. os pedidos 

rrrl - A F-edemção dus Indústrias Afora isso, C'l:J::.O l:er.1 se acentuou 1 c:.::: inf,;:;:·m.::;:Ues s~-::~ uma tracl:i~ão da 
Co Ifstado da São Paul-o enviou ro na re-,:-cs:!:-': ;~1 d . .:t F~de'"Ução de tnossa vlúa. rep:u'Uhcs.na. O Reg1ment..o 
B:--t~1;1r Pr-~sidcnte do sena1o Fed:: J.t: J..r..:l~l:_.._~~as L.c. s.~o P<Julc, a ti;ura tl~1:a ~a 0_3- prevê. Por outro ta~o 
long~- exposição sôbre a matéria, su- juridl::a. de qu2 se r\:!ve:;te c utiliza- e c::rto que eles. emergem ~ .Própria 
n:eri_l ·o a rejeição do projeto. ç&o do eii. ·p~co ~::r~_o_ está_ incm-~cteri- natu::-cza d~ .. ,~·c!pme de~ocra~lC~, em 

Diz, em sintese, o mencionado ór- • 7ada, n~o cv• '3~Itlll"'dc. nem enfiteuse, que os ,I:?_,.x .• aaos da llb~r?ad ... , ~a 
(rJ.o: 

1 
! 1-.. · ,1_. c;nce:..sãa, ~:tu~ndo-se como .rEsporua~ut,dad~ e da publictd'a'!e sa.o 

I· • ·• - .l criação estranha ao ã11·eito p:itrio. IJases essu~u:·alS. 
1) ,_ O mtwto do projeto nao e ~ .E::m uma democracia reuresentet"dva 

tten1er ao inter~sse_ coletivo relr:!.cio- Ainda detltro de observ"ções -:e or- nada pcóerá ·escapar à vi3ilância do 
ru>.do, com a uttlizaçao do espaço a é- dem jurfdica, e já a:;ora no plan"O povo. através dos seus representantes. 
·eo, d que co:.15ti~ui objeto de lei e3- constituc:onal, levantam-se contra o o Pcdcr Legislativo, no sistema da 
tcciai.~; projeto que c:·ia tr:Jutó os artigos 67 Constituicto, bf'o se t'esl"inge apenas 

2 .L O que preocupa o Autor do da nossa. Cal ta Magna e 5 do Ato ao trabalho C.e ehTJo;a:;iio das leiS. 
projeto é a val:Jri.zação das- p1·opric-- rr.stitucional n9 2, que to!"nam d~- :E:le tem funçfo de vi~ilância e se vtn­
iact<:~ através da po-<.<>ibilidaüe maio-r fesa. 2.0 senado a inicia~va de pro- cula. a tê.da vida financeira do pats. 
ic- s~u ~.proveitamentc verticr:.l. Seu posição sôbre matéria financ~ira. f: êle que .iul~a as contas do Presi-
nt~j~ é restringir o direito de pro- dente da República - art. 66 nº VtTI 
;~;ried1-de, invocando as restriçõ::s Jfi, D~ outro l:ldo, a d~lega';Õ.O de po- da Constitui!":Oo Federal. :t;: êle- que se 
mnsufstancladas na leg1slaçto do m- dere~, prev1sta no artigo 3o, fere 0 pronuncia, e.o tado do Tribunal d'i'! 
iUlli!to e no Côd·:;o d~ Min~; ê.1s~ =~~o no art!~O 3S, ~ 2Q, d!l. Cons- Conta~. sôb:-e os ccntratos que., pur 

_ tltu.çaa em V12or; qualquer modo, interessem à rec-:=ita 
3) es~aço ~éreo ~ao é. um bem I Além d1sso, se convertida a propo- ou à d2spe.m da Un::io - art. 77, § 

tue Umao po;::,~a explorar ?ll ~on· sição em lti, isso significaria verda· 19 do m~smo Códiq;o supremo. 1!: êle 
,:x\er. como- se fora ~a: ~azl~a ml-~ df'Jro 1moacto na illdústria de cons- que tem a a+riJuiç:'o de legislu sôbrc 
:eral l·0~ um potencml J:Idre ~.u::o. ti:Ução c{vil, com t·epercussões sociafs tóda-s as ma'!:é:;·ias <!e comue!ência da 
::S !nrer:sres da .. ~a.vega9~0 ~creu e, desfavoráveis, pa:s aumentaria os sa~ União, inclu.•üve a de fiscalizar as cne­
rs._.. m+-eressees ml~I ... a:.es J3• sao res- \ crificios do ~onsumi<ior; em geral, e rações de esH:belecimentos de crédito 
=4J:d!bddos ~1;-_:; le_lS •ngen__tes; 'b' da class"' média er..:l particular. - arts. 65-, nc. IX e V, n9 IX, da 
. , proJeo,u nao p:eve a P?SSl _r-~ ~ ' constitui~ão. 
tda.d~ de sar denegada a autonzaça-o Reelmente, tomando-se por base !!; êle f'Uf' tem o pcder d~ com:tnlir 
le a11roveitamento do espaço aéreo, que o ''pê direito" ~. em reJr~. nas de Ministro& de Estac1o a coraparece­
a_em lpraz.o para que tal autoriza- 1 grandes cida.d~s. de três m~tros, todos rem a qualquer das Casas do Con-
18.0 s~ja concedida, parecendo que a 1 os prédios ele q'.latrc. andares (ou gress.o- para prestarem as informa·:ões 
nesma. deva ser d:J.da auto::nàticamen-1 mesmo de três, €j_Uando sóbre pilotis}, que lhes focem solicitadas. ~ 
;e; 1 I alcançariam o espaço aéreo a que se Essas atribuições amplas conferiCr:ls 

5) o. proieto _tem. assim~ caráter refere ..:1 artigo 19 e a sua construção ao. Legislativo deixam, implicita. ao 
«Xclusfvamente tributário, com a. estaria sujeito à a..ttor~zs:çúo federal Deputado ou SeJ:'!ador, a faculdz.:ie de 
tgr&v~te de delegar :lO Pp-der Exe-1 e serL'l onerada com as novas t.sxas solicitar de qualauer 1\finistêrio as in­
·rotivo~ a fixação da importância do I criadas pele artigo 29. fcrmaçães julgadas necessárias. sôbre 
lli~ut~. ~ .. dos '"critér~os de aplicação f':. vei:dade- _que 0 em.inente Autor do as ativ~dades àdministrativas. do GO-
la taza, · projeto, ben: intencionado, teve em vêrno. .. . . . "' 

6) k ''ta " t t d mente favorecer a c:mstrução de ca- As lers ordma:P:ias amesq~ham-s_ 
.r>- xa em a na ureza o I _ . d e se anulam quando se conflttam com 

ttnp-Jsfo de licença para edificação sas populares, n~o e menos ver ade 1 1 · ~-·t da C . 1.1 . ·-' · 'l ,,.,... lt 'd' b' tu& a era e o eswul o ons 1 mçao. IJ.Ue- s~ lllSere nu pcder tnbutáriO mu- que as c~ses a a e me ta, so .r e , o A L"'i 9 4 595. d 31 d do bro 
n.icip sendo est .. anho !i. lezislação fe esta, . sermm grandemente preJU.~:ca- d 1954 n b . d e De -~m d 
deral· ora êsse .L tributo teria de se; das, pois sôb:re elas recairiam os au- Pe .d 't 0 ds~rv8a ·• dno _ espac h 0 

' ' ' - mentos decorrentes do nôvo tributo res1 en e o ena o, nao se c oca 
enq~adrado no poder tributário. da ,. ,_.. . "~ . - com as conclu_o:ões a que chegamos 
Umao,~ sob fun-damento de conshtuir se~a no toc~'-llte a alugueLS, seJa qua-nto . - N- l . d . r -

1 • • - à compra de apartamentos l!:sses au- nc1mn. ao exc UI ao sena 01 a t~ 
renda ~e::orrente da Utilizaçao de 1 mentes pessarlam, também: sõbre to- c~~d~ de solicitar infarniacões· ~os 
aeus ~ • . _ 1 dos os consumidores, 110 caso dos edi- M1~1sterios. ~l~ apenas rrgula e d1s-
_ 7) Q .PIOJ~to nao estabelece Ql;la_l a fícios comerciias, po:S êles é que pa;- ciplma a matena. . . 
h~~ra. !uridtca de que se reves~rra .a gari2..11, afinal, os ônus sofridos pelos ~ eerto ~a orif'nt~áo. fma.n.cena Go 
atllizaça.o a q1;1e se /efere. Serta hí- construtores, a serem descontados dos Governo nao pode ~em d~ ser ex­
P5'tese. de enftteuse. ou de c~nses- que alugassem as salas de tais prédins posta aos ?~o:essos m~onvement(>S- de 
sao à semel~ança_ de que ocone c~m _ l·ojistas, profissionais liberais, ofi- uma publictdade nociva que_ venha 
as 19das mmera1s? Parece q_ue nao, cinas etc desarmar ptanos de res:tauraçno P.co-
pois, etrn ambas as hipóteses, haveria ' · nômica, arquitetados no interêsse do 
1em:>r~ a possibilidRde de ser decla!a· A propósito, mesmo se favoreci- pais. Mrs: ao Congresso naàa p~de fl-
dP. a qaducidade ou o comisso, o que- das as classes trabaJ~doros, é oPor- ear oculto. 
não oCorre na hipótese a que alude tunt reb:saltar que não é de boa PO- Dai porque os 's 29, 3g e 4° da Lei 
o projeto. Assim, a figura jurídica liti:ca favorecer umc cl!!sse em de- n9 4.595. acima citc.da, ao disciplinar 
que o , Projeto intenta criar é estra- trimento de outras. a tr::atéf:ia cerc:2n~m o processo das 
oba aQ nossa direito e não tem ou- IV _ Como se vê, as inovações em c~ut:elas ne9essáiías._ harmonlzadlo o 
a-a ra~ão de ser senão fundamentar 'tela. sôbre se chocarel)l com a cons· âuelto às mformaçoes, 0- dever de 
a. cobrhnça de um uovt~ irop_ôsto; tituiçâo e com 0 sist:m1a de proprie- prestá-las e a reserva ou sigilo que se 

' · ~ deve manter, qm:mdo o aconselharem 
8) 4: legislação conc::rnent-e ao dadr ~!1"tittddo pele CóCl.;o -->:.'til, motivos relevantes. Vejamos o texto 

Banco (Nacional de Habitação já lhe af~W'am-se-oos socialnwnte dcsacon- dos disucs;tivos citados: 
fornecq_ suficientes fontes de receita selháveis. .. ~ 2Q o Banco Central õ.a Repíl-
para sf1ucionar o problema da ha-bi- Ante·_ 0 exposto, considerando 0 blice. do Br3sil e as tnstituic,:6es finan-
tação ~opular; e projeto inconstitucio~al, injuridico e cetroS- públicas prestarão informações 

9) .AI construção de eàifícios mais- inconveníente, opinamos por sua. re- ao Poder Legislativo podendo. haven-

a) tem o- Senador José Ermirio de 
Moraes a atribuição constitucional e: 
legal, de. solicitar do Ministério- da 
Fazenda as informações coru;tantes do· 
requerimento dirigido à PresidênCia. 
do senat:!-o; 

b) o requerimento deve ser subme .. 
tido ao Pienã:rio do Senado a quem é: 
deferida a atribuição de aprová-lo ou. 
não. nos tênnos do § 49 da Lei nú­
mero 4.595, acima citada; ' 

C) o quorum da votaçW do reque .. 
rimento é o simples, ist-o é, nfi.O se 1m--· 
põe o pronunciamento da maf.Oria ab-, 
soluta dos membros do Senado, que é 
o qt.,"'rum exigido no § 49, da L2i c f ... 
tada, pam o caso em que as informa-· 
çõcs sejam solicitadas por Comissão 
de Inquérito. 

~ o parecer. 

Sa!a das Comissões, em 15 de reve· , 
reiro de 1966. - WilS01J Gonçalves,, 
Pnsidente. - Argemiro Figueiredo, 
Relatm·. - Jefferson de Ag>.tiar, 
Eurico Rezende. - Edmundo Levf. 
Ruy Carneiro. 

PARECER 
Nç 1 02, de 1965 

Da Comissto de Constituição e JuJ• 
ti~a. sôbre o Requerimento n9 32, df 
1966, do Sr. Senador Vasconcelos Tõ;:­
res. solicitando ao "Banco do :Srasn 
informações sôbre financiamentos ete~ 
tuados pela Carteira de Crédito A~rí~ 
cola e Industrial, no Estado do Rio de: 
Janeiro. 

Relator: Senador Jefferson dt 
Aguiar. 

O Sr. Senador VasconcelOS-- Tôrres 
requer ao Banco- do Brasil S.A. in­
(ormac:ões sêbl'e os financiamentos 
efetuados pela Carteira de Créditl! 
Agrícola e Industrial, no Estado de 
Rio de Jane:iio. 

A 'Mesa submeteu o pedido à const· 
Ceração desta Comissão. nos têrmm 
do ~ 49 do art. 38 da. Lei ng 4.595, dt 
31 de dezembro de 1965. 

A informação solicitada tem pm 
alvo os financiamentos submetidos 1l! 
decisão da CJUteira de Crédito Agrí­
cola e Industria.I, e, portanto, em ni· 
veis superiores aos deferidos à auto.; 
ridade dos Gerentes. No caso, o pe· 
nhor exige inscriçê.o ao Registro Pú· 
blico, obrigatOriamente. 

·Assim, a Comissão opina pelo d.;te­
rimento do pedido de informações. 

Sala das Comissl5es, em 15 d~ feve-­
reiro de 19S6. -.:. Wilson GonçdZves, 
P1·esidente. - J-efferson de Ayuf.ar, 
Relator. - Ruy Carneiro. - Ellrico 
Rezende. - Edmundo Levi. - Arge­
miro Figueiredo. 

PARECER 
Nç 103, d<> 1966 

a.ltos, J?ela maior área. construi-da, iá jei<;ãa-. do rele.vantRs motivos, solicitar selam 
Proporrtion. ou às prefeitura-s arrecada- d f mantidas ett1 reserva. ou siq-ilo". 

' Srua das Comissões, ent 15 e e- •1 39 As Comissões Parlamentares 
ção surr!Or · vere~o de· 1966·. - WiLso71: Gonçalves,_ de Inqqérita. no exercício da Compe-

III ~ Feita essa. exposição. cum- Prestdente. - Ruy Carnetro. Relator. tência. constitucionB-1 e leA"al de ampla 
pre-n~. ao apreciar o projeto,' recor-j- ~rgemiro. Figueiredo - E~mundo investie:acã.o (art. 53 da co-nstttuir;ão 
dAr, ptellminarmente-, q_ue· está em Lem - Eu.rzco R~zende, venCidO - Federal e Lei nQc 1.579 de 18-3-52) 
!Plena ~tividade uma comissão gover-l Jefferson de A{lUUtr. obterão as informaçõ"es que necesst-

Da Çomissão de Constituição e Jus­
tiça sôbre o Requerimento n9 31, de 
1966, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, solicitando ao Banco Naciorull 
do· Desenvolvimento Econômico, 1n­
forniações sôbJ·e avais fornecidos- às 
firmas. brasileiras para contra-f~em 



l Sexta-feira 18 biARitJ 00 CONORESSÓ NACIONAL (Saçfí.b 11) fc"'êre!ro ,de 1%6 209 
~~- :'!! . ..::.~= ~_..."'=';~ ___ J,... .. 
I ---·T 

emnréstlmos no Extei.'ior. hos anos de h? 1 - CLS (Su\•s;;itl.,ti{·a), que co-jthiro d0 Flguehedo, na opol·hlhiriftde IVt-loso Borges, que o substlhtitÍ, nas 
1964 e Í9l35. Jaca,. a matéria em mdhores téiinos lo Pl~S.ldenle daquela agremiação po- suus atn.-idades no RIO de J:tmáto " 

1Re!atdi·: àeuàdor jefferson de tanto no que diz respeito_ao seu 1-r:é- htlca. Depois o 1h1.S~1e mo1ot, .)e·tLI{;S ítllHts: unut,_uasadn com o Depu .. 
Altüiat· tHu t!ortto 110 hjcante à tecmca leg1s-~V1do a mov1mentos regwnais e ldcais, tado Odtlon Rlbeno Coutmho, da te• 

F · . _ latlVn. , teve. de tilnu·~se a ouba Ut:\fBmtaçãa Jjiésehtação do Rto Gte.nde do N~rt.e: 
O Senador Vascçnceltls f.'Orres _pede • Sala tlas ComJS?õe~. étl1 13 de reve .. yatt1dana. {jue fm o Partido L1berta- outla, casada com o Deputado Uuuo 

'rlfOl?na.çõcs ao Banco Nnclonal do l'Cil'O d~ 1961J. - ~Vilson Gonça!t:es)) dor, tio. qllal Ocupou o destat :tdo PUs to . U!'SlllO tiiUeiro coutüilid, da Pai'üibd. 
D;esenvolv1mento Econõthico a 1·e~p-ei- E1l'Csltlente. - Rtty carueira, Relator.! d'e. vice-Pr'<'sidente nu.cion:U, e maiJ -e ·1~ terceira, mts9.da com o Uomriri~an­
tó dos. avais. conc~didos á finnas hra- - J€fjerson tie 1'1gu!m'; com restr--1.- aduune p!·esidente.do Dltelóf'lti Regiu- \te Mátio Frasteden, l.JrUhatite o~irial 
só.e.ir·a· s, que tenham. co. ntraído em- ções. - A!·genHro Ftgvetrcão. - Eu- nal, <i. a .Faralbã, ufld se n.fas.·tnttdd ctes-~·cta.._ )làssa. Marinha de. GneiTa; . 
ph;~stirrtos e~terhoa, 1 rl1!o lV?~emte. -- Edmundo Lett. sá corrente a tê que dir5túi"biU cârtl!o- Dt;scjei, Serthbr Pres!delite, ab en ... 

'O rl:!querlmehtd Veltl a esta Coiü!s-~ . a• · .,.,.- .- .. 1-. • vusculfu· o furCou a SU">lJtndci' às f! ti- ca.mibh:ir a votação tlo requreiihento 
sdo_Pàra us efeitos cld ~ 4_tJ dO rtrt. 38 O Su.. rltf.SIDE!:NlE: vidndes pólHicÜs é prh·a.das. Dai t-e· ,q~e assHtci com outros {~àleê;as,_ -(o:..:e!.· 
dh. Lei hu 4. 595; de 31 di:! tlê?.eliibl'd ue (Noguetra da Ganta) ~ Está. finda rem·.· f~c,lclo Li~ (jUadro~ pouticos d(l t ~stas cmlf;id~tações duhdo o me_u tes .. 
1~65. _ . _ la. !êii.üfa dO expediente. jParmlJ~. desfnlcados do seU v~li:Jsu 1t<':;ttunho0 con1o horhenug~m últimb. ao 

Nada obsta o conheclitleiH.o Pt1bliê0 SObrf-\ a mesa requerimento que vai :concürso. . litüstre paútiba.no_e prezado mnigq de .. 
dbs ni·nls cohéétlidàs, :nà lH11tiHo du.'l ser Jldo pelo Se-nhm· 19 Se:;re-1-árlo. O Sr. Argemiro âe Fit)ucftf'.do - sal_)ftl'ecido, salientnhdo, assim. tSi.ta3 
eihurêstHnos ctJliced!dos peta Batmo. E. ,. 

1
. . ut· 

1 
Pcmlit. e V. Ex~"- um aparte? ~ Virthdes cívicas fieste Ijreito t!ê \::iau ... 

.,..... ·. · d n· · · vl .. t · A' ido o Sel·· n. e· ld" o d "ed""l est' p'--"" ,L'ffl.CIOllal o eseti\'dl !neu o Eccnv~ <=> • 0 SR R.UY C 'PNEIPO C , a.,..e que' O oertn o ~ C! a .l • .... ., ... 
niléo. . REQUERIMENTO ra:.-;e•· ~- r. ~ . ..... - om i tatitld no grande filho da Pnrà.l\)3..; 

·se houver motivo relevante. a htstt-1 IP ·· !c Muito lmm!) 
t\.1~ção firiá.hceira podetó. solÚ.'ilar re- N!? 68, tle 1966 .o Sr. Ar_ge1J!iro âB Figueiredt)_ - 1 0 ~it l"RESIDI!'NTE· 
sêr\ta ou sigilo a respeiló dos !hfdf~ Interrompu v. Ex·~ pu-ra me !õolü!u- .. · · ''" · 
nlnçõea prestadas J.Iei citada, art. 38, Tsndo fal~cido o Dl'. Vitginio ve~ 1 rizar com a homenagem jmtíssima que j c},'ogiwira aa Gama> - Jo:fu Vo~áçÚ'J 
J 2°J _. _ _ ltlStl Bin·gss, qne nesta. casa repre~ •O nobre Sei.l~dor _esta. prestanclo à me- .o r!'!quóriment6. . 

,À COmissão de canstituit;âd e Jus- se:ntoü o Iilstadu da Prt!'aibu. rE'qneiro,,mõt'ltt de_ Vn·g:mw Velo~~ Bor!:J:eS. I Oii Senhores Senadores que d dpro--
ttÇa opma jJelo tlf!férittt{"nto da reque- nu. forma regim.cntaJ, as seguinte-S ho~, Couhecl-o de p~rto. Fm un~ dos_ho- ~vain que!:h:W1 pehnan~cer selild.dos. 
11h,ent.a fmri:tulado. menagE"ns pelo seu passamento: lmens de expre::sao R- polftJca m~Is 1 (Pa.usu.J • 

1 Sala <laS Comissões, 15 cte reverdro ,;- stg!ufumuva de nosso E~tado .. V. E:~ll 1 .:Ejsta aprovado. . 
t1~ 1!m!3. _ Wilson 001,çaltJes, p 1 esl- d tt) -_y1seq,.ao ctn ata de um voto Ja desGteveu o p:1s::;ado polib~o dê!e, I Asúm fat-se-a a thse1çfto em At!l-· 
d~rlte. - Jefferson de Agtmtr. Rt>la-1 e pesat, , r , ~ . j~ObJetudo nu !&.se u;volu.cwnana Cl_H de mn voto de p~sar e a Mesa apre ... 1 
tór _ Eãmundt; Le1,1. ~ Eurfroo ne- b'.- ap.eselitaçuo de conUolenctas ;que, tao IdeologiCamente, estêve ap:-u- !~enlaJa condolCncm.s a fannlia dd ex ... 
~mfe. _ Ruy Carnci.-iJ. ~- Argemiro a. ~ânHlla e nu o~.:;tadu da, P~rai~a. txonndo por css.t. Hleia cte transfqrm?..r !tinto e flO l!:stado du. Pataiba. 
1'~!]1mtn?dd. Sala dt:ts Ses~?es, 17 de feVeteu·o _tle la \'Ida snc!al ~ polltica do P~us e dar~ 1 A ~Ie~a assncm-se. por sua vez, a. 

~-- 196~. -. R~t Lam;mJ: - ~rgenwo I lhes novos lllh1os, que ftbngou, t:em ·essa~:; mrmlfrstações i"essa.ltnndo que o 
dr! F!gur_:lrea.o. ---:- A.oysto de Cnnallw. sm,, pw}Jn.:~ x esi:!cncl3, :.utost:artdo pe- ; D.r. Vl! gdlo veloso BD1gcs cteixott. 

PAR:EGE'R - ?u:[..~ J-oionllm. - Rezena Neto. r;~ers lmenws, o então caprtâo Juarez )nesta. Casa. marcas !ntlelêvets tla suB. 
:- ~p.n.u ttdp .~e~z. - V!t alâ~ l.una 'r- , l avonl-. hoJe Mt!ustro da \í1açfto c t hOl"!.Ql8.bllnlacte pes-so~l ~ de bnlhtlntes 

N° 104, de 196t5 Lotao da .SH~~i. a. - Gau da Fonseva. fÜllras P·tlb,cas neste Pais. A mmte qualuJaclcs que possma, :13 qums 1IJ. aru 
-Menezes Fnnenlél.- Oscar Pà!<sr>s. ]*do Dr. Vngmw Veloso Borges dei:m. :ressaltndas p~lo nobre Senatlur Ruf 

Da. ComissãO de Càrtstiluiçâo!:! Jus- 0 Slt. PRI.i:SlDE:.tTE: sem duvida, 1.1m vac<!o nos qUadros da IC'!nneiJo. (Pausa.) 
tlçn, sõbre o P101eto fte Lei da cft~ \'lda :-;ocml c pollLtca t.le nosso EstA.do . • 
niu:a n" 231, üê 1065 (n,., 1.413-B163 (NorJuem.t da Gamd) -~ :n:m \'Ohu;ão )Foi um llomem extraordinárw. Alem O SlL PRESiDENTE: 
n,a. Cfi.~::tt<ll, Qtle :t..J}llca âs t~lefnnis- d íeqÚemnento. !Ue bom pa1,_ excelente .chefe de ta-! (!/ngueita. da GamaJ _ A Presl-• 
tM o d1sposto no art. 22'1 e seus p~- 1 0 SR.. RUY CARNEIRo _ P~ço a 1 1n~1u, ó r:: r. Vagmto Ve,tos.o Bcrg~" dt:lncia d:}fenu, un~ein, 0 Reqn:;· !nl,ento 
tAmatos da eori;-;l-,lidaçúu das Leis uo nalaVlu, Senhor Presidente. ! t~.e atu~ç.t~J matc!:lt.e, 11u. ~ \Jda polt-,dé 110 ll? llpresent~do p>:!lCI Senha~ se ... 
."l.luilx"Hho. . · . i hca e sc.,Ia. de. no~:;;O Estado e a sua. ,1ana, ú'l1J,rto Mal·inho Do qilaJ .,0 _ 

:ReHi.tot"" Sehador Rlll Carne1ro Ô .SU. l,RJ:&IDENTS:;: !mol'te, natural!nenle, nos ehche a :i;ci~·t~ irlfmr~naeões a SE't:em pics~adM 
• • • ·r , ., todos de pe<;m, e aos qne m:bmpa- · , : · ., 

. ApreRentado pelo Deputado He1clo (~oguc1ra da ,..,Gan~a). - Col~ a. pa- , nharam :'lUa atuaráo polibca, seus <;m~ : J.elo Mtmsti 110, da Fazellda. •' 
,M:aghenzani, o preschte ni·o.leto ~sta- •

1
;;V:"'" 0 110 ~-e,,.::;_e~m~o~\, *uy Cartleiru, /relig1onarlda e aos seus prop11os ad- 1 O SR. I:lRESJOEN'l'E - 0'toghetr• 

bêlece a aplicação, 11a tõdn8 as tcleto~ Ana encammLdi a ' 0 ~-.ç~o. 1-versanoil que tmham nele uni hom!õm 1!1(1 Ganw1 - H:i oradores 1nscntbs 
nistas, ti'abrdhem ou não ein ethprê- I O SR. HUY tAU.NEilto: pner~cedot da nuuor est1ma, do m~.ior l 'i'f'm a paiana, b tlobrc Senador Eti .. 
t=ns que f!xp1orem ou não o serViço dO\ . - ~ 1 npr~e~o e, sobretudo, da maior a::.lmi- I rico Re:c.ende. tPâusa.> 
telefonia'', do rlispo_.:;f.o no art:. 2n tia -~P.a~-~, e;Jc~mtn_Jwr, a -ro~açao; ~·~o irnçuu. V. Ex~ tt:m a minhn soJWa-~ Nân e:::tá pr~simte. _, 
donsolictação C·as !"eis do Trãl:J:Uhd. t:•l 1 ev.sto~ pdo m a.àOJ) _- .. "letlh?r Fu!- p•!çd.act;,. na houtena.gem que prest~-t. Tem a p:Iln.vra o Hcbre Setiado.t: 
o'u seja, do regime e.sr.·1edal dé F-.eis ho·lf-Hclen_te, se_;thm:es. ?_enaclorE-s, n. otfcia.!. / o 81"1:. HUY .CARNEIRO _ Agra-~Gn.i,lo !\..Iomlia. ·(·· 
r'a-:; de t•·alHllho · do H-lo de_ .. anetro nos trazem a infor- deço o àp3rth ôo t:!minenl.e senudor _, _ 1: . - · . maç~o do.l_orosu._ do ~~.l~t:inie~to, li_a.~ Arg:éthirv d~ Figueiredo. s. E;:? n:m O SR. GUIDO IHONOIN: 
L~- ~sc~al'P;C~. ~- ;AtÜOJ' do _vrojeto, ~~u~~.f!-' capttal~ p-~ P~i!tico e l~idustna.l ll:l:s~l·a_r esta. oraçáo fuhebre que est.~u 1 (Sem rei:isào do ora1~or) - sdnhoi' 
~sua. .1usbflt:açao, que )t.s t;.le(cn1s- p:1,1~1bnno Vitgnuo V doso Bm~es. • p!oíenndo em face tio de3upal·ect- IPresi.•lente Ser i1ores Senadore::: liá 
tü.s, de um _lhodo ~era1 i.e.m s1d~ ap~l~ ~!llbom. tss_e ilu.;;tre contenaneo, ~a . me~1to do i!tistrt; homem público. 1 pouc~s ctiu.c;, ~o ocupilr csl.n t/il.lunaj 
r.~dtts as (l!gposi_çoes d~. Co~soltda!,:ao 1 ('~uiVes.se. doente lu~ tempos, a notlcm jA!Ul.S1 c nobre Senador -Argemiro de Í :..n·e oportunidade de t~ferit·.:me a si• 
da. s ~eis du.Traüalho, mas que muitas ·c~.usou fi.Urpt:-es:t._ e~ g~·ar~de co~s~er~a-,-Flgi.!~h·edo est-á em nielhorcs condi~ôes •r.ua"'ào ue certo set:Jr (la pro-:tuáir>dG 
~hlpll!!OR.s mndA. se recusatn a. inzlHo. çao, !jUbretuao no .. metos para1banos de fazer o J"U!''<Unento do extinto su~ i 8 . 'G q d ,1· ,, 1 1·1•1 . ·tov· •· Di 
.t5 l~n ·- e t 1 11 i d C B · '1' · ~ 11 cert d to 1 0 b · o . • 1 dO rnn e o .::Jll c 1en ç,. a.- 4 
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1 
o .e ra..sr ,a- e esuo o e t: o ctrt!t.udo no ::;ctor ~ollUco, dai o va_!or 1 :>.ia l'espeitn então. ~w qUe oCo<ri:t coni 

~1-v. - ! 11~0 lfls emprt'Sfi.S qte país. a. sue.. j!tsta e bnlhante intervençfiu i d t ' cl _1 _ ~- . D ... 
V.ttJ!Vren~ o servJCo de telefonia'' etc._ Em i95l ?.quêle industf)al pataibano, t;_ue acabamos ele ouvir Poucos S"-( 08 pro u ores a cana 'e D-Çl}CaJ_.i e 
A
1
_nrniR. que "a ·e~t~f~ resultant.e do GntflO nresidcnt-c do eY(-Partido Liber- na_dores, D.qui, ~ive~·a:m oPeJ.·t.tmida.de Je 1· ~?{1s~i(c~~~-~1r:;;d~onp\fo;itp.t~~~i~tg;é~Pà: t, abalh~ e que _a lei pro~urou ~vlhtl', tad.or êm no~so Estado, foi eleito Sé· pr1var com Virgtmo ·velcso Borges, 1 artoi': d meu E~tado e di'~ía qüe ut_li 

pm· me1o de reg·1me espec1al de traUa- üürtor para cc1..par uma Vagá. que, ho quando de sua pasasgern por. estai. ' 0 , r '. ' -
0
"'"' ~~, 

Uw. é a mesma, séia para as telefo· fiwm~ntO, ha.i:.,a ocori'ido na tepre~ ca.sa, no Palácio Momoe 110 Rio de das mRime,, p~oeupar;o.~, .. cte~~e :e clê 
rlistas que trel:lalherll para ns grandes sema{i~O pa.raibuna por fa.leciili.ent-o d~ Janeiro pa~u':!~nl cutta, Pol'que crJtn- todO!S os ?overuos dE"vena s::r n d~ 
émprêsas, seja _para as quC, em gr::tn· um dos s~ms repi·ese!it::mtes, nest-a pleLava 0 mail.data elo tituiar QU<! ia- 1dar _o_ devido ortten~mento a :p.o.::sa 
de número, trabalham nnóninias pnr!l Casa do Cú~gr~s~o. . Iecera. Assumiu a SeuP.toria em ja ~ ! P~~duçno, para c~~ e nu o ocorressem fllf 
peqlH:>l:1hs emprêsl1.s cspalhaQas. por O Dr. V1rgm!~ _l.,eloso !!erges for- neiro de 195~ e a cxe!'Ceu at~ 1954. dih~nldades_ \'erihcadas em cada ~rtor. 
trJ{!O o pttís~'. _ ~.wtt-se em F~1·mactá- em Sa~vador, ~a- NHo era grande orador, mn:-~ um·ho- r~no bastando ao lJl'Octutor ter· qU~ 
, 3. A p1·opo.sição foi objeto de cH-Ipttn.l da .Bahu•. e eth seg·mda, mmto m~m pral.ieo e muito inteHg;Ente. No e~ltn:ntar a Pl'ópria 11a_turêza, te~n; 

t,udos, quanto ao seu mérito, por prir- :jovem_ fol parp. sua tena., onde te~e s~tot' especifico de su::ts atividades, a amctn .. com~ espectro n. d.1fic.u1dad~ q116 
-q= da ~?omissão de Legislnção ~Social, \a_tua-r.;ao em va~·los set-ores da sua_ atl- !ndúst.ria. projetou-se .admlrítvelinente, .:mr~ira. prn~en·~ P?r. ~c~s1áo ct~.- n~ 
que opmou pela sua aprovaçao_ 1 na V1dade. . . em prol do C'ngrandecimeuto do Brasil. xacao do~ PI~ços. mu~m.os, deJ?Cb C'uní 
:r,orma do substitutivo que apresentou Nr~:•c_m~ na Va~·wa do Para1ba, rw 1E aí estão su?..s reáliz~ç.ões1 como a colocaç~o ?o prod~tto, t_ndo t~so: tra.­
~om a finniidaàe de melhor adaotar MtlDIC!pio de Pilar, descende~te de exemplo, a companhia de Tecidos Fa- sendo diitcu.dadeM que .pocl~rJan~ s~:t 
n 1rtatêria acs objetivos visados e Cor- uma das mais lmportantes fanuhas de raibana., tm Se.nta RiLa. u.ma grandr. contornadas, co~t a supervisa~ dt' Es ... 
F.kir ceTtcs ênos e iti1perfeições. nosso EStad?-· . ; . fãbri~a, atnalmellf:e dirigidft por nm tn.do, s~mpre Q1~~ R a.çã~ pmt?ulJl~ ie 
: 4. A medida cmttída ho projeto é Sua atuaçao no sc_tiJr pnl!t.co fm dos filhos, 0 Dr. IV!ilton Veloso Borzes \'ê em Imposzib1llda.de d .. enf1ent~1 os 

i
·onstít1JcíontÜ f' Jmidí"::Í tlma ve?: q•te marcante l~a Revoluçao de 19~Q, qduan- e a Deodoro Industrial; no Rio de Ja- proble~es. , 
al·ante ; npliéfl.efio cl~,, rindí io ~on's- do a Para.lba. ~est:wa c~~VI.llSt~ma, ~ e neiro. Agora, Senhor Pre~id~nte, hál tuU 
lt 10 1 é . . . P P ê1o lutou ao l._ do dos Lvolucwn,_.uos, Vngmto Velo.so Borges não só foi 11'·vo seto•· e1n dlficul"d"des na rr~ono.-uc. na ,a Isonomia. ~ - 1hld ·ct· · . v - · · '' '. ., , " _ . . " tendo at_é, oco . o. ~a sua res1. en_c1a Ptestdente dessas emprusas, mas, tam- mia tlo Rio Grande do SuL QuetO 
, • Tod'.)s sao I:;HaJs perante a lei - na Fábr1ca de T1~1rt, em Santa R1ta, bém, do Banco Aliança, no Rio e, rererir-me à prodl.~\i'l.O . v!fimcola: par• 
~~ca_b~lecé o ~ l? do ~rt. 141 da Con.s~ conend~ ~ande risco na época~ o en~ acr~dito, deve ter dirigido outras or- 1 que sf~o iguais as dificllldndes do$ quçi 
1htmçao. t::omo. assim, clar·se trata- tno capJtao Juarez Távora, hOJe Ma- gumzaçôes privadfl.s. produzem a uva e dos que Iabdcru:t'J. 
ihento de:;nual a trabnlhador~s que rechal do Exé:·cito e Ministro da Era homem de bom CO>·ação, de •d~ 0 v-Inho ' · J 
qxercem idêntica. função, pelo romples Viacíl.o e Obras Füblicas. .. . · 
~ato ?~ rjtlf' mn trabalha ('m emprflsa Náqnela oportunidft:tle, o campa; .. mtrável formação moral. muito forte- () Sr. Argemiro de Figueire'db ~ 
~sp-:>cJ!1Cfl de exploração~ de determl- nheiro qne agora pronta.rnos, acom{lft· mas multo generoso_ Permite v. E~ utn aparte? : j 
~a do .::-1ervíço e outro não? 1ihándo 0 grande movimento que em- Senhor Presidente, _o Sella.dor Virg!-

Nada hâ que justifique essa discrl- polgava· 0 Brnsil e es11ecialmeilte a nio Veioso Btrrges deixou viúva ~ Exm!! O SR. GUIDO .M:ONÓIN - -~ Pofá 
minação. que deve sêr corrigida. Pararo~. se -de::•tacou, assim como tôda Br~ l?riscila Freire Veloso Borges, re- nR-o. ' 

_3. Diante do exposto, a comissão a sua familia. s!dent_e no Rio de ,Janeiro, e filhos: o Sr. Argemfro de Ftgueiredp ~ 
de Constituição e Justiça opina. jlela Postet·iormente, fdi um dos funda- Dr · Mnton Veloso Borges, que dirige Senador Guido Mondin, a.nte.fl ôe , ff 

'-provação' do projeto. por constitucloM dores da União Democrática. Nacional, a Cía.. de ';['ecid9.S _?ara}bal1Jl..t e~ Ex~ inicif\-r o seu di~ctU"!;o. de hoj~. · 
bOI e Jurldlco, na tor~na da Entenda ao lado do etnlnente S•n-.clor Al'S"" liaM\ Rita,· Paraíba; o Or. Mãrce1o melllor, ~e ent<et• .,.. wliWI'I~ !)l!ia . 
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1
' &q?ela que_ é mo_tivo ·da argu~ ~- ocupava o 4º lugar o Banco do Bra-:nen,, açao de hoJe, deseJo congratular- , . · . O Sr · Pedro Ludovico - Quando a Por e 

.. me1com v. Ex'ilo pelos brilllante.s ~iis- sJ, por_ ordem ~~ Sr. Pres1dente da critica é jUsta, ela ajuda 0 Govêrno - xemplo: o Secretàrio de Eco., 
~urs~s que tenho ouvido de V. Ex• I R_epubitca, adqmnu_ gra~d~ qaant.iàa~ abre-lhe os olhos para nôvo rumo. , nomia do Rio Grande do Sul ao Pl'l1'--
tod ' d·· de arrcz uns dos Ih- curar as autoridades federais parti .. 

-o aliás, bons. Os últimos, porérA, I v" ~ '" " r ml .oes m.ais ou O SR. GUIDO MONO!~"; - Neste cularm.ent.e o Ministério da. Indu'strJ• 
uie~ de bor.o têm 0 significado es~ 1 m_no.:.. de s"'c: ... s, r..a base de cmco 11 C "' 
t;)eci:l-1 de re.detir _ nas dificuldade~ sete m1I cruzeiros cada saca de arroz sentido é que ccmpreendo a crítica, e . ?m~rC'lO,.: fêz sentir - e esta é uma 
'd_~, \l}da agrícola do Rio Grande do sul 1 ~?mum. !'.!!andou b~meficiá-la e o es- Quanto ao aparte do nobre Senador r~lvmdwaça.o antiga dos produtores de 
·- ai situacão geral da economia a.,.rí- ~~ vendendo, atur.ln:~'-'nte, por Cr$ 12 Argemiro de Figueiredo; - apesar da VInho~ do Rlo Grande -que uma das 
~ala,' de todo o Pais. v. Ex!J., ao t"ra.. mil .. Quer dize1·, o p:-óprio B9nco do cau.tela de S. Ex:} em nos situar em soluçoes para o escoamento de tais 
:-~r (:lo problemas referentes ao arroz Brcs'l ·especula c::aando deveria. dar P~SlÇõ;;s diferentes - nada tenho a éXCedentes Sería a produção, em lar .. 
,:o M'igo, à uva e outTos produtos agri~ · me~'!clP, pelo menos, do s~u lucro a03 dize~ em contrário, porque é pleno de ga escala, do suco de uva. 
;_.oü'1 do :aJo Grande do Sul, ao l'elatar, p::-cd.utores. O pit>r é QUê o c'1mérc:o de realidade. _~ste o memento em que de~ . Ora, o ~uco de uva é urna das be ... 
:--s ~:.flas dif.:.culdades, é como se se es~ I arrc.z beneficiado está nas mfios qua~ vemos ciam~r contra o que estamGS b1das mars saudáveis, é um refrige ... 
. 7cl'. i.sse, ao mesmo tempo, àqullo que 1 se só de eptrai13'eiros ou de filhos de vendo desviar·se dos s~us verdadeiros r~nt~ que, produzido em condições eco-
!'c.~rte no Brasil inteiro .. o meu Es~ ( es_t~·an.-;eíros. qu .. e têm g::nho fortunas. rumos. 'É o que ocorre no caso pre .. nomtcas pod · · ..... ", t - - 0 sente, como en1 outrps cccs!o"es em que ~ ' eria concorrer fac:Imente ·'·· "j· Cm a sua econom1a assentada nao so e:m mas, ccm0 em Sfio Pauw :.! com esses r f · t t · •ru Jb ·1 é 1 1 R· d tenho ocupado a trJ'bune. ,, 0 que . e rtgeran es ar if1ciais q11e -- _ ras e o eos: - o algodão, a· o e ..10 e Janeiro. EJ.~r"'~'ln~a. o ""' ex1stem por aí, de origem alienig":!na., 
'l.Jt-r,Pn., a m~monn, o sisal. .f:sses P':a humilde, scfredor. er;-à n~gnndo ocorre no C9S:J pres2nte, con1o nn (lU .. mas que, através de uma pt'op~gand?, 
!1• :.lt~:.cs, que devié!m receber maior' o r.rroz atualmente. p1r:>~2:rrie. a tr~s ocas•õ=s em que t::>nho ocupado o1. fabulo:a., conse.,;uirarn introduzir-se n[) 
o.~·:-t::>.o por parte do Govêrno, sol:):·e- ·c;; t:OO o qu~Jo, o 011e é rb:mrdo. o tr~~una. f: a nossa forma de colabora:r meread? de tal maneira que 0 produ­
tu:.,) em se tratando de região do Nor- r Jvê:n~ revolucic-:->ário promP~t'U me- a Illl de se evitar que tal sltu:::'lão per~ to nacwnal tetn dificuldade de en:.. 
... i.:.::i de economia desorganizada, tem Jhc:·ar o cu<..to de v'da e den::~is de dure. frentá~Ios. 
Eledo 1quase ql_!c ~bandoJ?-ados pelo Go~ cl:.'s artes ap:·esenh t:·abaiho<; \:e efi- O meu Est-::.do. - quero retomar o ~Y? e~~anio, pedi no ano p::.s:.-do, :lO 
ver?if ~ue _n.:-o 1h~s da._ a menor as~ t c'fn:::~a ne3"ativa. Em vrz de m:1hnral' assunto - ora enfrenta grandes difi ... M•msteno da Indústria e Comé:ci.Q. 
~1·.~\~~Ia t:cn·co-fm~nceira, ou direi, I .:.s r.; ·eços, pc~mite que C'lda vt:-z mais culdades. O Rio Grande do Sul, ap.e.. um'l pequenina providência qce t~ria 
"n·~"~Ist:nct~ .necC3<;e::.rw. ~a,ra as<:z3u~ ;~ el 3vrm. A m.a 3<;a da pop~laçã:} sar do conceito de prosperidade que 1' d 1 
lc $ € ·Ull oriO a tran...,U1l'dade u a I . tem, enfrenta t'll~!:'S d;!J'cu'tdade.N g- an e a ~ance. A produção do suco rc'~P r:rl J • • '~ • 0 •:-asile1ra, a 111assr. humillle est4 so- ~ - .. de uva ex1ge, pa.ra a sua conservaç!I(). f . e Lad::!. dc.s a"';_r~cultoreJ nordc.;;~· ;r?ndo na C:lrne. F:c'J impr-s~ionad'J quanto os dcma:s Estados. Ontem, para a sua durabilidade. o em!)rPgo do 
t-Jno\r Q~:;n.o a poiJtlCa. governam.::n-; cem ;:t situa~.5.o da gcn~e p<J'Jtc :r.•ão o. nobre Senador Edmundo Leví refe~ bem.oato de sódio. Todavia, 0 lnst~ .. 
ai, · ~E. .. p~a de sentu -:- e. nes!n ~ei como não morre df' fcme. pcis nã.J rm-se a assunto grave, gual s..:ja o da t~to de Fermentação _ >ubordiriado 

~.l~~t- na~·~d-.e o Stla. solldane~~c:.e.! p')de ndquirir o errcz n Cr'l GQ'l e Q r::astanha, da sorva e da juta. Há nao sei bem se ao MiniStério da In .. 
~~ls ,,reSP-!-~ S.'\1~ _me,lmdres P?h.tiCos f";jão a mais de CrS E:'O o quilo. f: anos que, _a re.sp~itn c!ê.:.ses pro.:luto.<; dúslria e Coplércio ou se ao da ~'..gli-

! 
0 que s ... tem 0 Len ndo ~105 ulttmo<; d~ficil e~cDlicar a s:Jb:·rvivência dr venho ouv ... r.do falo r, ne~te Plenário cultura - nao perm•.te qu• os pt·odu-

Pmnos, e quase que exclu'3r·:amente a T'" ., • sem te h · d -polll!ca fiscal, política através de im· .-.-soas gue I?erceb"'m .~::-r::ue~os sa~á· . . . mar ccn cc mmto e qualquer tores de suco _de uva usem o benz()ato 
t:ost$s, de taxas, d3 contríbni~ôes. E'~ ~es .. A~e hoJe, ~ ... o~o]l+~::l. f-1.!12_ncen·n mtcuüiva no sentido de .rcaba ... com os .de sód:o, sob alegação dr• qua é nocivo 
a. p<jlitica de empobrecimento, a po-, ao., Piestdente ca~;~lb E_~-<·l•C~ na.o den r~cl?mos da gtande rr:(ão da Ama~. à saúG:e, embora-sua u:plkacão se2a dllo 
lítiC[\ de redução do capítal dos que i' re"ultado, pelo :rpenos p~ra oJta~ia. por zoma. ordem de apenas um grama por litro. 
annS,.zenar9m algo pelo seu trabalho,' ~~ntu da pro.duç~o do Pr1s. c:ontmua~ O Sr. Pedro Ludu-:;[co _v. Ex~ me O que hã de mais curicso, porem, 
r::elo 'seu esfôrço. ·Através de polltica o"'nhand<;: dm~~r~ os tuOarors, aque- perdoe. n1as a Juta, a castanha e .a é que o Instituto de Fer:nentaç8:J per .. 
tiess~ natureza chegaremos, mais lles qu~ tc:n; dUll1?Ir? p::ra cxp!·>rar os sorva não pod('m sc.r comparadas com míte que o benzoato de -;õd!o seja em­
tardt, à situação de Estado totalitário: I que ~~o t~m, prmcipal~er:te ~s pro- o arroz, o- feijão e a carne, a base de pregado em outros sucos de fruta.-; a 
o E~tado rico e 0 produtor e 0 povo J dntme" CUJo tiab:Jlho ct·ano r. msano. alimentacão do pobre. outros refrigerantes produzidos nb 
))obr~s. Em inúmeros discursos pro~ I ~e sol a ~?1: Vendem seu p•·o~·nto aos país. Não sei, entretantQ, se o ben~ 
nunQiados no velho senado da Repú- mtermedm.nos por prer:o wfnimo e. no O SR. GUIDO MO:NDIN - Con.- zoato de sódio, em combinaçã'J com 
blicf\j, no Rio de Janeiro. e nesta caso., entanto, êstes ganh_am fort:mas. Es- cordC? com V. Ex!!-, mas, sob o ponto o s~co d~ ~va, produz determinada. 
'\Tenno pedindo ao Govêrno atenção, to·u falando a 1:espetto com mnita baN de. VIsta econômico se equivalem em reaçao qmm1ca que possa ser nociva p. 
Pfa:rai êsse setor da administração pú-l ~<'. Te.nho nm1~os. en Go~frnia e em ~lgência de solução. Por exemplo, o saúde, Mas então há-de ser nocivo 
bllc~. Ou se faz· no Brasil uma po- ·~~ápolrs pelos Quats soul)e q11e hc•uve Rw Grande do Sul est.i. ne:;,te mo~ al)enas à ~aúde dos. brJ.sileiros, lJOr­
l.itica econômica equilibrada; de ex- alt mte~m~diários que lucrarrom mais menta, com grande estoque 1P. v-inho. que outros Países prodlHores de uva. 
J>anf{ão da, vida econômica, agricola,' de um brlhao de cru~eiros - de trezen- Cento e dez milhões de litro'; C.e vi~ e de vínho usam-no há mais de qua­
com ,: preços estáveis, com preços que I tas e quinhentos milhões houve di~ nho estão sem colocação. Se o Rio renta anos, na preserVa.ção do suco 
assegurem a expansão dos produtos I versos. Quem o culpado? O Govêrno Gra.nde do Sul não mais pmduzissc de uva. 
agrí~olas. sua exportação e, ao mesmo J Federal, porque devrr;a agü· de f erma uva nem vinho - um é cons?.quência Então, nobres senadores, os vitivini;"' 
tempo, a riqu·eza do produtor, ou nun-

1 
a evitar o êrro que se vem p:-aticando do outro - poderíamos emão saü· cultores do Rio Grande do Sul, agora 

~a themos no País exatani"ente 6 ba-
1 

num perícdo rev·)1nc~:Jnnio o sr. dest:: ~dificuldade. Acoritece q'ue a mats. do que antes, em face da pers­
l'atefl,mento da vida. Sabe v. Ex'~ qu<:?! Presidente da aepública, tinh:t tudo prev1sao pau a colheita que vn'á é de pect1va sombria que temos pela fren­
€ cqntrasenso, quase estupidez - per- 1 nas mãos como ainda 0 t?m. Prillci- duzentos e cmqUenta rmlhões de quí- te, voltaram a solicitar ao Institutb' 
:mit~ V. Ex~ e os colegas a 'exj:lre~sâo 1 paJmente no cotnéço, as ('lass~~ arma- los de uva que produzirão cento e ide Fermentação - que p.oder:i aten, .. 
- ~ntar baratear a ·•ida do. povo ~a~ estavam tôdaB ao seu ).')dO, 03 po- noventa mílhões de litros de vinho. dê~ los através de simples portaria ~ 
atrayé~ de Decretos O';! de· leis de litJcos estavam todos aos seu dispor, Som~da a próxima produç5.o com os V?1t~r?-m a solicitar, atrav~f> do Mi~ 
:emergencia, ou de quaiSquer instru- e grande parte do Congres"'o Nacio,'1al atuais excedentes. teremos Eêrca de msteno ~a Indústria e do ComérciQ~ 
mentos do Govêrno, seja do Poder Le- estava submissa - comn ainda está_ tr~zentos milhões de litros de vinho no q~e. se hbertem os produtores. lJe:r'­
gisl~tivo '?u ~xecutivo. O que ~a~ aos seus caprichos e aos seus erros. Rio Grande do Sul e-stá dümte desta ll}Itmdo-lhes '!J.Sar o benzoato de só­
ratefa a Vlda e. o excesso de produçao. No entanto após dois PllOS, 0 povo perspectiva: teremos urri excedente de dto. Porque dzzem êles, sem o empr~ 
!! ~.oferta ma~or. que a. procura. ~tJ,. brasileiro continua cc.dn. dia mais so- duzentos milhões de Jitn•s de v:nho go do benzoato de sódio todo suco de 
pol~lica econom1ca-a~ncola do 1?a1s 

1 
fredor, em virtude das ccnsequêncifn sem. sabermos onde cc!ccá~Io. ' [uva deve ser elaboradiJ por ocasiãll 

~stl'!J abandonada,. contn;u~ abandunrt·· , desastrosas de uma política que s~ diz T1vemos um ensaio ue exportação. da ~~fra, ou seja, nos . mese;, de f e· .. 
da ~ nela ~eu veJo o umco camtr:ho, econômica e financeira mas que 0 le- Cessou. Evidentemente, 0 Rio Grande 1 vereu,o .e de março, ficando pmnto 
par~ remoçao de nossas grandes d1fi- t va à ruína e à desgl'aça. d? Sul não cruzou os braços. 0 Go- ~m aonl, justamente na entrada do 
culd,lades, nesse setor. V. Ext~. nobre I verno atual do Rio Grande do Sul, por mv~rno, quando o consu:.tio ocorre no 
Senó,dor Guido Mondín continuo e O SR. GUIDO MONO IN - Nobres seu s · · d verao 
?:>ron.unciar discursos desta m•htrez3 Senadores Al'gemiro de Figue-nedo e ecretano e Ec.onomia. jJ. entrou · 
defEU1dendo a. economia de seu E:>-

1
' Pedro Ludovíco, minha po,:ção. nest.a em._entendimentos com 0 Govêmo da O Sr. JosCLphat MaT;n.h:J - Per'--. U~mao, no sentido de encontrar solu- mite-me V. Exa. um·aparteâ 

t-ad~, porque, na verdade, o que de- I·Casn, e a f:.wor do Govêrno. Precisa- ç~o para um inSt:mt.? do ecc·nomia do 
iende é a economia nacional, a eco- mos por isto, uma drs obrigacões fun~ Rm G~a~de do Sul que é de colapso, O SR. GUino MONDIN - Corn 
.nonua do Nordeste, do Centro-Norte- damentai~. até elementar, de quem se.m duvida alguma. Estamos. então, prazer. 
e di! tôda parte. As dificuldades ql).e está a favor do Govê:no. é a de lhe d t 
V. ~xl} relata, do Rio Grande do Su:. oferrcer sugestões como fcrmJ. de co· Ian e daquPla situa cão à e que fala- O Sr · Josaphat Marinho - Poder i~ 
aão 'RS mesmas que ocorrem em todo laboração, a fim de que. se n!io tiver mos ?Uh-o dia. Che>~ada a época da V. Exa., por obséquio, informar & 
o Nordeste, com relação àqueles pro~ conhecimento da situação por outro> colheJta, cria-s-e ês~c qu~d:o pertnr- casa se ~ua sugestão provocou al~ 
dut~s que constituem a riqueza pU~ rUclos, o tenha, pelo menos, através bador · guma medida por parte do MinistériO 
i:llicá., e privada da nossa Região. dcs que, reafmente, Jhc são favc·áveis. Ora, o br9sileiro, de Ncrt~ a Sul competente? gesta de vinho. Os jornais notrciam 

O Sr. Pedro Ludovico (Com assen- Por con~eguinte, não dc~onhec;n ° e~ta sit:_uação e falam em superprodu~ O SR. "CUIDo MONDIN Não 
timCnto do orador) ~ Estoú de acôr- que se passa por ai. Todos nós sabe- çao. Nao hrt superprodução. 0 que há provocou. Mas confesse) ·a v. E·m~ 

. do l,com a opinião do nobre senador mos que as dificuldades enfl"etltadas é. ~ubconsumo por incap'lcidade aqui- ~obre Senador Josaphat Uarinho, que 
pel~ Paraíba, Argemiro de FigueirPdo, pelo povo brasileiro, neste momento. s1twa, 0 que é paradoxal. de urn povo JUlgava o caso solucionado. Por issà, 
maa acho que S. Ex~ não corr.p)et>Ju são das maic:res. ~ue gosta de vinho. Aqui em Bra.sf· s~rpreendi-me, hoje, quando sinml­
~ 1Jerdade. Quase todo mundo ttfir~ o Sr. Pedro LucWvico _ Julga v. ba, onde o clima é favc,rável :10 con~ t~t;te~ente, recebia comunica~ã'J de 

- ma !que esta questão de preço alto, de Ex:} que ao Govêrno não cabz c:.tlpa sumo de bebfdas:. observo em visitas v~tiVmcultores e lia sôbre as proviclên~ 
Vidá cara provém apenas da produ~ Pelo atual estado de coisas? que faço em restaurantes como Sf' be- cias qu~ 0 

Govêrno no Rio Grande do 
· ~ão; Não é só da produção. -Tenho be. vinho, dentro, todavia das possí~ Sul esta to!llando, neste r;entido, jun-

rrtnad - t t · O SR. GUIDO MONDIN- Eviden- bihdades fínenceiras de cada 01·ctada-c. to ao Governo da União. Se o Se-a 1 _ a es e meu pon o de vista há t t cte.tár!o da Econon11·a Dr. Ql,·nto Ta-
"~~ é t d t" d emen e, o Govêrno está psacurando ._,. ; u 0 ques ao e ganãncil, acertar com honestidade por 'tcdos os . O Rio Grande do Sul está de novo baJara :- volto a dizer que esta seria 
pri cipalmente de especu1ação. E vou meios. e não -;;~ga que ~nfrenta difi~. diante ;le·'Um quadro de diflcultlades. a soluçao - permitiu a aplícação db 
dar, provas: cutdaàes. . Mas ha uma particularidade: clama~ benzoato de sódio na fabricacão db 

\ d Estado de Goia·s, nestés u'Itt'mo-.- s !'Ih moo .Pela organização da produção no su_co de uva, não tenho ,~onhecilnento. " empre per 1 ei o ponto de vi'sta de Br 1 N o anos, fai o que produziu ma18• ar•oz n•> q é .asr Porque, realmente, ela não a _posso compreender porque não • ue sempre melhor aJ·udar do que t permJtem PaiQ. Antigamente, era o Rio Grande exis e.~ As soluções são sempre e o uso do benzoato de sódio 
do _Sul o primeiro produtor, depois vi- C!iticar. Não compreendo, até ontolà- e!llergencia em face de determinadas que é elemento ferrnentatívo. 
nham Minas e São Paulo. Goia's êgrcamente, outra posição. Foi sempre Clrctmstâncias. Não podemos prosse-

~"" ste o meu ponto de Vista. · guir assim. O Sr. v~·valdo Lima - Permíte V'. 
Exa. um aparte? <Assentimento c:34 
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orador') Consideraria V. Exa. o em­
prêgo 'do benzoato de .sódio medida 
capaz de resolver o problema que V. 
Exa. ti borda? Estaria assim o Rio 
Gran4e do Sul satisfeito? 

O SR. GUIDO MONDIN - Não es­
taria 1satisfeito. Eu dissa que seria 
uma. das soluções, porqu~ não pode­
mos transformar êsses duzentos mi­
ltões ·de litros de vinho em duzentos 
milhQes de litros de suco de uva ... 

o ~r. Vit'aldo Lima -- Permita. que 
cu p~·ossiga com o apart.:.o. Ontem, 
quando falava o nobre senador do 
Amatonas, Edmundo LeYJ, abordando 
taro "qém aspectos da vidR econêmica 
~o rlosso E.stado, que precisa ser en­
t·aratla com seriedade, snbt€tudo em 
têrmos de financiamento, aludi a. dis­
cursP anteriormente feito por V. Exa. 
flUa.r).do clamava .a respelto da situa­
:Jú.O do trigo no Rio Grande do E·ul. 
A..'Nta, V. Exa. volta à tribuna, e, tal­
·.,cz .sem intenção quatque1·, estamos 
.:oqut na Superquadra. da Oposição, 
dai ;estar olhando para o nobre senaw 
dor Eurico Rezende para que não 
n.:' :l deixe em brancas nuvens esto. 
coirtcidência,- reparo, aliás, que está 
r. enfio feito por mim. E' que o sena­
tlcr da Arena, aparteado, instintiva­
·mente se col,o,cou dêste lado, que cha­
ro..:-f de Superquadra do MDB. 

O SR. GUIDO MO:-iDD! 
lT•c.tlo de Brasilia. 

Ao 

Q Sr. Vivaldo Lima - Daí os :r:is­
r:cs. que corre S. Exa. de ser envol­
,·idb no meio dos comentú:l'ios dessa 
árOa de que também está afinando, 
em tênnos críticos, qua:r.to à políti­
~a econômico-financeira do govêrno 
da República. v. Exa. deve :t:aber 
que a nação, realmente, tem estado 
1!s&oberbada por imimer0s problemas 
de ordem econômica e terá de estabe­
Je-aer prioridades. o 1\mazonas re· 
clama problemas seus que preci~am 
d.e uma assisténcia, de uma solução 
:nnediata e, portanto, de uma assi:::;· 
tência do govêrno para tal objetivo. 
A sua bancada aqui estã sempre pre­
sente, dentro dessa disposição. V. 
~a. o fa.,., o nobre senadór por Goiás, 
e:Y-g0v~~·narJor, também, e assim to­
dQs r··pt; se fazem presentes formu­
lando r'· seus apelos e endereçando 
reclamacões. Tanto faz uma rcvo!u­
(i\o ou ianto faz um govêmo df':110-
ctático. 

Esses 1)roblemas continuarão semon. 
ntt pauta. Se_ttm governador - .d.is­
p(:lndo, como dispôe, de uma leglsla­
ç'ito severa, institucional, para ·poder 
cçmter a ganância, a especulaçã..; e 
tlida a sorte de malabarismos dM 
classes }?todutoras e da classe mc~r­
IQ.ediária - se êle nR.o conseguiu l\!Il­
da conter a alta do custo de vida 
1ina"'íne v. Ext) se nôs estivêss"!nws 
<tent'ro daquelas Jlberda"des ou lib~ra­
ll..dadeg democráticas. Veja V. Exrt 
que, se éste País ainda não conse~:ruiu 
estabilizar sua vidt~. econômica, detet 
4 inflaçáo, com tõda a legislaçao ins~ 
~itucional a que alude, temos que dm 
vm crêdito de confümça a um go·· 
Vêrno que esta, pelo menos, procurun­
(io, neste part1cular, acerta.r a vida 
do Pais, que desejamos saia desta crl~ 
se econôinico-financeira, para qu€' 
pü.Jsa entrar no progresso objetivo. 

O Sr. Gay da Fonseca - Permlte 
o nobre orador um aparte'! <Assenti~ 
menta) ~ Não queria que V. Ex'~ 
,~ontinuasse falando e que meu ~lên~ 
'cif' significasse indiferença ao p~o­
tnunciamento de V. Ex!J.. Quero aplau~ 
dir o discurso de V. ExiJo como os an· 
teriores, na defesa Cla econumia do 
.'Rio qranae do Sul. Nosso Estado tem 
sido ePvolvH:lo numa auréola de uros .... 

· peridade que, hã. muitos anos, ve;n 
,sendo desmentida inclusive pelos fW­
V€rnos que antecederam o preser.te, 
no próprio €sta<i'o do Rio Grande do 
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o que V. Ex~ estâ fazendo, realment".jtações, ·particularmente quantiJ a 
é chama1.· a atenção do Govêrno :::a custos, a preços, verificamos qu~ n 
RepúbUca para as soluções que de- comissão que visitou o Rio Grand~ 
vem ser dadas aos problen1áS r1o~ terá dado ênfase a essas observa.r;.:Jes, 
grandenses. Infeliz::nente, não nuü'> em que se inclui a de V. Ex\" em re­
somo.s aquêle plOspero Estado, de que lação à. economía do meu Estado. Ta­
tanta se falava, pe;·ante a B'~der9.-<âO n110 a impressão, pelo que observe1 
inclusive, no setor da vit1vin1cultura participar dos trabalhos dessa Comis~ 
Esta constitui probl::ma, no 1--tio Oran- sã:J, de que teremos, com êsse re!a­
a;, problema. náo ró de md~m ~vO· tó;·io, um dos tr-a.balhos mais comple~ 
n<.mica, mas di> o~ dera social_ R'a,- to.s produzidos D.elo Senado. A Com~s­
mcnte, a vitivimcultu~a esta nas mão.s sUo voltou do Rio Grande do Sul, em 
do·p::!queno projutm. do pequeno n~·1·1- Cezembro do ano P1SEado, verdadeira .. 
cultor, da agr~cultLn·a fr.miliar, no mentt:J impre:::~ionada cem o que -;en­
Rio Grande. Quero, cem este pro- ficou, tanto a respeito das possibm­
nunciamento, trazer minha solidanc· dades do Rio Gmnde do Sul, qu<u .... to 
dade ao çlia3Uó'3tico que V. Exl). fCJz a resp~ito das dificu!U.ades atuais. 
~ às medidas te:·ar: ~uticas que p;dc Com relaçáo aos oulros I:sLados, 
para a economia rJo-grandense. proceder-se-ã em face dos depoimen­

tos recebid~r; das pessoas convidadas 
a depor. Quanto ao Rio Grande, fêz­
se a verificação in loco, trazendo ao 
vivo tudo quanto enfrenta meu Esta­
do em .sua economia. 

O SFt. GUIDO MONDIN -
muito grato pelos dois apartes 
acabo de receber. 

Sou 
que 

Evidentemente, direi ao meu pr~za­
do amigo Senador Gay da J!'onseca 
que, mesmo que S. Ex:_~- silenciasse, tJ­
nha. segurança plena de sua solidav 
riedade, OaUcho dos melhores, S. 
E~ para cá veia precisamen::e p:Fa 
debater, também, todos e~ses assu~J~ 
tos e pugnar, por í'orça de sua .rt­
presentação, peJ0)3 interesses lo Fí.o 
Grande' do Sul. Não haveria a menor 
dúvída, se não n:.c houvesse .honr.J..lu 
com o aparte. , 

Quero dizer ao nobre Senador Vt· 
vaido Lima, que provocava ht. po!.lC'J~ 
momentos, o üObre Senador Ennco 
Rí'!zencte, porque S. Ex'~ não estr,·va 
observando o Jato ue eu estar na 
bancada do MODEBRAS, que, nesta 
Casa, sinto-me bem í'a!ando no. m<>io 
de qualquer grupo polítlco. Por·~u3 
não sei mais cano nos qualificar 0m 
matéria poiitica, já que não somos 
mais partidos - somos gru!]os, f,\c· 
ções, etc. Sinto~me perfeitamente bo:>:r:l, 
V. Ex:_~- sabe que é asslm. 

Em segundo I·Jgar, porque venfico 
que esta é a pcsícào de que se tem 
o melhor panorama do Plenârio do 
Senado, só superado pela tribuna no­
bre, donde nem sempre temos von­
tade de falar, 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Exq. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
prazer. 

O Sr. Bezerra Neto- Há, ainda, um 
terceiro aspecto a ser assinalado: os 
problemas do R:.o Grande do Sul, que 
estão ocupando a atenção dos res­
ponsáveis, daqueles ctue se preocupam 
com o desenvol'rimento do Brasil, são 
problemas de ordem nacional, tram­
bordam da sua Bancada. Q.uando V. 
EX1

•
1 fala, nesta Casa, devemos res.:;;aJ 

tar que faz em nome de todo o l3ra.­
sil, em nome de todos os Partidcs. 
Agora mesmo, acabei de ler memiJrial 
dos produtores. :E:les, que atingiram 
grande estágio no deseuvolt"ímento rJ3 
ovinocultura, preocupados com a con­
corrência dos sintéticos com a exncr­
tação da lã, tomaram, então, a ·mJ~ 
ciativa de deixar em plano secunda.tio 
a questão cta produção da lã e tra!'s· 
formar a criaç:lo Oo carntiro no seu­
tido da produ<;ão do carneiro-carnf'! 

São mílhões de cabeças. Para :s~o 
estão batendo as portas do Bancu 110 
Brasil, para di..sciplinar, de 11ma V('z, 
através da Carteira de Crédito Ag;·j.:. 
cola e Inaustrial, o financiamento 
para o fomento da produção, cornG 
se faz com o g~do v.acum. D~ 'll(Jdo 
que num Estado que atingiu posiçáo 
de vanguarda na ec~nomia naCfClna!, 
dadas as diflruldades e.xistente.s e o 
atraso geral, surge, de repente, um 
problema, porque em matéria de ex­
portação a concorrência -e desenvo1" 
vimento de outros países ê coi-sa 'lluito 
séria para enfrentarmos em nossa jn­
cipiência. V. Ex\\ defende tese de or­
dem nacional.. 

O Sr. Bezerra Neto - São proble­
mas de um Estado desenvolvido tão 
graves quanto o dos Estados .<;ubden­
volvidos. 

O SR. GUIDO MONDIN - Vou 
concluir, a respeito de outros .aspec­
tos referentes a uma das soluções que 
o Rio Grande procura para o escoa­
mento -de sua produção vi ti vinícola. 

Dlzem os vinicultores que o suco de 
uva está fadado a ter a maior aceita­
~ão no merCado brasileiro, com· reais 
possibilidade~ também de larga PX­
porte.ção - mas se fôr :possível redll­
zir o custo da prod:Jçáo. Então, vo1-
tar€mos a verificar quanto o benzoato 
de sódio, nessa pequenina aplicação, 
tem que ver com o custo de produção. 
Por que? Já informei que, por não ser 
permitido ao produtor a apHcação do 
benzoato de sódio na ordem de uma 
grama por litro, os produtores são 
obrigados a elabOTar o produto por 
ocasião da safra. Dai começarem ·as 
dificuldades, ou seja, o alto custo da 
produção, Por que? Porque terão d~ 
:me<liata e completamente industria­
nzar o produto, o que não seria ne­
cessârio em outras circunstâncias. 
qependerão do emprêgo de garrafas, 
rõlhas, cápsulas, rótulos, caixas, etc .. 
afora o custo do produto em si. E 
tudo fica durahte meses parado na~ 
&deg!..s, a espera de que, com as prl­
meiras flõres da primavera, se anun­
ele o verão. 

O Sr. Pedro Luàovico - Permite 
V. Ex~ um apart-e? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
çrazcr. 

O Sr. Pedro Ludovtco - Eu penso 
que o suco c~ uva, no Rio Grande do 
Sul, não goza de isenção de impostos. 
Goza? 

O SR. GUlDO MON"DlN - Não -sei, 
tnas creio que não. 

O Sr. Pedro Ludovico - Seria o 
caso de V. Ex\\ ou wn outro qualq1ler 
e I em e n to representativo do Rio 
Grande do Sul, conseguir essa isenção 
porque em Goiás, êsse govêrno revo­
lucionárid goiano, concedeu isenção 
de impostos para a Coca.·Co1a e 
Crush, produtos francamente de capi­
tais estrangeiros. 

O SR. GUIDO MONDIN - Dizem 
os vinicultores que êsse empate de 
capital é de tal forma oneroso que 
r§.o só encarece em muito o produto, 
como tira todo o estimulo para a sua 
produção em larga escala que scrla 
fator para reduzír~Ihe o custo. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite Vos­
sa Excelência um aparte'/ 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois 
não. 

I SuL o SR. our:oo MONO IN - Qua!l.r.ta 
O Sr. Vtvaldo Ltma - Há pouco, 

aludi a uma seleção quanto aos cri­
térios de financiamento e de assistên­
cia à produção no Brasil. Agora Vos­
sa .Excelência ouviu mais um depot .. 
tt':~nto interessante. através da pala .. 

O próprio governante, à época, fa.... conhecemos, nesta Casa, o relatório 
lava no problema de "nordestiniza- da Comissão Especial que aqui se 
çáo" do Rio Grande, por culpa do Go- constituiu para constataç·ão das d1fi~ 

t l'êrno da República ele então . .Ai!'Y"a, .culdade.s e~tentes na-s nQ.SSas expur .. 
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.vra de nobre reprrsent.ante de Mato 
Grosso, sôbre o aspecto da. vida eco·J 
nõmica de seu Estado, fazendo sentir; 
as dificuldades por que passa a sua 
produção e a repercussão sObre as suasj, 
finanças, mostrando que naquela Uni.; I 
'àade a lã pesa o carneiro, contrarl"'i 
ane..o o adágio popular. Não compe"'j 
tiria ao Govêrno, estabelecendo prio· 
ride.de atender aos casos, por exem·r 
plo, de Goiás, com o arroz; o do Ria 
Grande do Sul com o trigo; o de Mato) 
Groo:;m, quanta à lá; o do Amazonas. 
em relaçãQ ã. borracha e .à juta, ~ 
df'jxar .a bebida :para depois pa-ra que 
não haja pl adução tão larga e tã 
grande consumo? Evitaria que os méoo~ 
dicas sobretudo os clínicos, estivessem1 
a dar diuréticos e extratos hepãticd~ 
para curar as complicações que q 
álcool, embora em baixa dose, pOdE) 
produzir ncs consumidores. 

O SR. GUIDO IVfONDIIr - Senhot 
Presidente, vou tentar conclulr melJ 
discu:·so, acrescentando, segundo Ql 
depoimento dos próprios vltivjniculto• 
res do Rio Grande, que, permitida a. 
acticüo dt) benzoato de sódío, suco d~ 
uva<; pCtde pnmanecer lndefinidam::n .. 
te nos tonéis, para ser en~a-rrafai'·') ~ 
medida (' ue sejam recebidos os p-::-di­
dos, JmpUcando na desnccec:sida~ill 
itnecti a.ta de dezenas de milhõ2o; O a 
garrafas e de tudo o. mais emprr,.,.arJp 
em sua embalagem. nois que tudo htp 
será adquiflC·::> ao ensrjo das necc~~st­
dades de cada adPga. 

Curioso é observ:.u: que o Drcn:-to 
D'? 54.040, de 24 de janeiro de 1961. -c 
o Decreto nQ 691, de 1962, em ~tt,a. 
Tabela I, proibem a. adição de Brn...: 
zoato de Sôdio nos sucos de uva. l'{o 
~ntanto, :isto é paradoxal, porque rwr ... 
mitem o emprêgo do benzoato de sóctlo 
aos C-~mais sucos de frutas t! refrigc ... 
rentes produzidos no pais. 

O benzoato de sódio '\'em sendo em.., 
Pregado na conservação de Snco~ ~fl 
Uva. há mais de quarenta anos. 12m 
paises vinfca1Qs corno os Est.ados Tlt11'"' 
dos. Inglaterra, R-ússia, Rumânla. Bl)l .. 
gária, Austria, Argentina e outnl."~. 
Não se trata, como S:P. vê. de mt.oe~"i• 
ência de laboratório. Difici1ment e otl• · 
tro produto ·terá sfdo emnregado por 
mais tempo,· com tanto êxito. 

Acrescento ma.is, _qne os E~tadns 
Unidos e a Alemanha, aue já imrmr­
taram vinho do R.io Grande, f'"t t, •l 
interessados na importacão de fut.o 
de Uva, mas as adegas ríogranctl"'1-~~s 
não estão em condiçõe!) de imobil17lf>.t 
um ca]lital ·de vulto para ter o pP:J· 
duto em disponíbílídade expo..-t:'ivr1, 
a qu.a~quer instante, à medida da d".'-
mantla. Esta a situagão. · 

O Sr. Presidente ao ensejo de b'('lw 
zer a esta Casa o conhecimento ,tre 
que o Rio Grande do Sul enfrcl) t '\ 
mais uma dificuldade no campo C:a 
sua produção, chamo a atenção 1$--.s 
podêres públicos, particularmente , L.o 
MinistPrio da Indústria e ComérciO ~ 
do InstitUto de Fermentação. pr "3 
que, através de um simples decrltto, 
de uma portaria, libertem os pro::tu­
L .es riograndenses, permltindo-JJ1rs 
fabrical" o suco de uva com bem:crto 
de sódio. E' uma pequena. providf',n .. 
cia que já deveria tfr sido tolt'Jl''1a 
para abrir uma válvula de escapa 'la. 
produção do vinho rtograndenrP a. 
fim de que ·não pese, em 1966, sôbre 
o Rió Grande, mais esta diCiculdjl ele, 
f.!ém das que, há tanto tempo, vem 
enfrentando. 

Sr. Presidente, quero concluir com 
uma bela legenda que leio neste ·ofi .. 
cio dos vttivinicultores: "Beber' vi­
nho ou tomar suco de uva é &~sim 
como aceitar um copo de vida .com 
gôsto de uva"". (Muito bem! Jl.:(utto 
bem. Palmas) 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Tem a 
palaVra o nobre Senador Josaphat 
ll'%lnho. 

• 
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I ~-"'- '-:-~~:~~ 

}'sictades. o €PiEô'dia_ é N\:J ab.~u-xa. â! à~ "!(\~-~ü'Jac~_n, nJ.o lni dificnldade 1 O SR. PRt:8:IllENTEf. 
é L.i C.e.sw.-nan-o, que qnel' pureeet a, €D'l v. s .. a. ~O~O("fti" o tli>do, veto me-~ I {Noguei,-·a M G«m"G-) - lteth 2; 

{Não foi ,.e.v:Sla pe20 oi·ador) - mim - -e ~rtio 'Qtl'e p::rrece tHente 'dé; nos uu un1 ou deis enti.{'tC\"Oo; 'l)Ue 
"'iêt. .f'resiói:nta -e srs. senaa:oree, a ~E'U ·e~pi.rito --- é um c.::.so lsO!::tJo. ~ forncc~;..:;sem e~cme.ntcs de b!tsca e Discuss.iv, em in-mo ú1ti"t;$, ,"f~ 
Lei nQ 4 656, -de 2 d-e junl:o de !Ce5, Deve t.f'r, an téda a geo.:;ra!ia a-1r..ü··J rJesqutsa. Estamo.; num pais de gr:m~ Projeto de Lei n~> 275, ds: 19!35, 
fl_'":iou a pe-x:.io especi..,_l pal<\- fUndo-- t~str:rava do Br.\::>Il, u:n ·.mico bj-i ae sU}.:ufide, cem u:ãquil.ta a.dtrtí..· ÜL9 'l.1J20~B-'l35 na Casa de ori .. 
il:irias, servidores e tmhá1ha1on'·'> c:c:'l.á.rt<~ a ~:r..i~:.r e,;_est?..üo de mc.j·tc de~ ni5t!.1ti\'J. {l!vêrsL"icud.a t:.m t{)l.\cs cs yé»t) que modifica a Lei. núrnero 
:et:ingidos, ml meUwr, demitidos por 'l.:.me.. pe.<:wa Viva. Eu:ão, -se ze loca~i-·j E.5t;;odos e ~1unic!pios. C-:l-so v. E>.~. 4.5à2, de SO de novembro de 1L04-, 

1 fõrça do A;to Insti!"u.cíong! n5' 1. Es.'5a ~n.r ê:=::..e ím1cjc.n-ado .. o c..:t.So me p:u·e- l'l'te apontasse um s.:tu-\·, -ent:ãó, a ~o- que dispõe sôbre o Im'[lósfu de 

I. 
;mesma let esta-beJece que o bencH- ce que :.1-ão si!nl tlrlll.de co'l.i\\!'il., '\1-f'!i'l\, lucão seria mais lilJ)1da. Consumo e reorganiza a Diretona 
Clo ou(orgaüo si:-l':i rrâgo -pelo Tesou- de dv;ni.ssl..o pol' incap!lci-dlldé abs()1"UtaJ · · - . de Rendas Internas. téndo ~are-

:: l'O N..-actone.l ou pelos Iastitutns de r.;a~·,;t. o serviço p'Ubli.co. n"'o..s um C-'501 ~ 5~· J?~APHAT .vt.AJ1.I!'\HO - c!!"I'CS l~JorcitJeiS soo '11--S. 43 e 41 de 
r.a'1·ev!ch~ncia. So.cial, observa.des, em -de de ln.Wrn::tmt>nt-o }J.siql..üá'tlic-:>. Ot!l' Na o h a du~·lctu. Acutlo ao chn.:na- rS6-5, das Comissões. de Econbnfã 
-cada caso, ns n-crmas vige!l.tes n·la~ ~nodo qlle cu t::E~hria a V. Exa. (f!lt-, rnento do nobre senador .. se_ v ... ~:xa. e ·ae FtnllnÇás. 

1:tívas aos casos de morte do titular da lllo seu d-5icut.:w cu fora ·-i~l<>, njudM- se e~contn~.r 'COr~ ~ oL~ial nuhtar 
1

_Em discussão 0 i>t·ojcto. 
rçarg. o .OU -do ~--mprtg-o e g.s :re?TRJ.e5- s~ O Govt:rn.o a t.o-mar :lS proVhiê21~~ q_ue .~mja Sld~ n_;m~u:fu pe.o Ato lhs-. :N'do hâveh.Ô.O qUem peça a. l)ül.t\"l"ti.• 

l.pccmis estalJe.Lecidas no próptto t.e~to. ü.M adequa~:.s porque V. Exo... na tit-u:ctonal, h:l. ue saber que mttlhfl ~11\'a â d\scUssão. "doU-a como éllc~·•·­
. Vê-se, a.tsim. que a lti us-ou uma . de convit que Illn;;uóm n!t;i~C I\1.!.5 está\ dêle, 1~a:·t~: qu;- receba_ ~ pt:nsfi.o, tem 
lticçã.ó juridtc-a., t-op1àn~o. -p.-·ua -?s :üe acôic..o _com essa exi::;êu~;-'-- ou. f_i:i~~-1 de proplc~ar a re~_:'-!-ftJP:-10. competente rn.~n. Vohtçào fica ádlo .. rla, por falth d\J 

l~felh?s da p~rce'pçfió _ dà ~ .pé_ns~. o, _v-er- ! :rá~i;a. f5ac. "n'l.ort?s c~~1;:'-~e'~. co-mo. ú1~ D.test .. -dó de} m\r"et. 111wrw>l. 
õ.adeu·o um I ato que. nao o -~. Vale .... e ta. a IJOr tu, lJOl'Qhe cui .. lnua~ao an·! Eis ai exemplo à c um s-:tor que · 

1~í7.&I~,.equip~;·ou a_ mortos os t~t,í~lares -corado~-- :lO El':\l'lo. A o. rna;1~~1-a_ q1.~ej se amplia, pelo elevn•to núm"ét\l de O Gtt. PRESIDENTEt 
:ídem1t1do. E t:v1dente, elemento.r- o Go\ e1 !J-O e~c':nt:rot\, _ tnm.)é.J n~- 1 mii.;t.ttrcs alc~tnt:a.dós por efeito do Ato tNóguei'ra da d-ama) - Iten\ :;t: 
1mente evidente, que a Lei usou a tis· o;~ ycca\1-:W. cr:sta menri~lhl'la no r.su1 Institucional. • 
JCã_o ?penas Para facilitar -a. ccnces~ d~scm·~o, -pal:a uten~ar a~ r:mst!_qü~n-j _ . . . . Discussão; em turno único~ do 
~ão do benefício. o Iegis!a-dol' não c1as dó ca!';t•go ca))lhl_l. ~)~::rc Õ!7;er ill .. Mas, . Sr. ?rest~ente: a.ss1~ men- Pro'ft!lo de Decreto 'Lpçisldtit--o 
vaderia ntl.m.itir ni:m presumir o ab- v. Exa. que o GOYt'!'llO e R r-~~ÇD"O' dtdo o .JUS lO ,uüeresse QQ nobre !)<ê!lla~ }\,9 49, ds 1B~5-. orípi-nários da C1 ... 

i
urdo 'de preten-cl"er--sc, ·ef_etivame!1 te, I e_sp .. eram quP; ': .. ~.':X?-- ~:~ -~~ucte a l0_t~~ 1~ dor Euric. o Re:;.ende. , . m·aro dos Dc1-'uiados (n9 tM~rt~/3-1-, 
gua1ar para todos os motivos ou pa~ hzar o fllnCIOl.:h lO óU uC'l ;,I IÇO que tSta o s. E ..... ~.. l'e~A..>A ~ "nd" ~ ?Ul -casn. àe origem) qu-e aptovct ' . I ....... ; d '1.<:~ """U ~ '· ,-u_, ·~O ~ .. ç·;....,e - 4.,g. .:;ç!J a . - _, T b l ' a. todos ('S Ílll...'l, os demitidos a 'l\101'- P~'"!>,.can o e~.:.~ au~ ruo. 

1 
a V. EX:l. . er:rsaO uo íi 101a de Có1üa~t. 

os. . M • • I o SR. JOSAPHAT MAR1NHO _ 1 ,· q • . denegatório de registío a iêrmo 
i .A. nphcsçaO· da Lei está per!mt.m~ sott grato. :Sr. PresidcJJte, ,10 aparte\ O SR. JO.....,APHAT 1'.-fi\.Rt!\:~to - de rcscísão, de 19 de novcrhói-Q de-
ho, ent.ret_artt.o, uma enonui~ade. pa- do l:lo(II·e sena-dor Eurico Rezende, 0 

1 

... volt..ç.,.,;a ci.ecla~ar q_tH!- ncl'CdJto Q~e 1958~ de ccnltmto celebra:do ehtre 
t·t~. não d1zer uru.a desumamdade. l qual, no n1éritó do problema, for- as au~o ... d~à~s ~,upelio:es. toma.n~o o Departamento do.1 Correios e 

i E' que, srs .. senador'C8... bá ser. vl-j takce ás. a1;gü.itõt-s que venho deseil _ . eLlnhecun~n.o d.Q fe,t0, hao de .mod1f1- Telégrafos e a Ji:mprêta Bynf}tmz 
os - não seL se todos, cas algt~s volvendo. , •rr.:rnh~rn :t s. Exa. u.fi- ~ c:w a onentaçã.o.,. & Cüt.. em data de 30 de dezem-
~1}1 absoluta se;:;nr:mça ,- qu~ P;st.ao ] gL~r_ou-se_ __ uma enomlidade 0 qtte se I 6 8 ,._ Ew·iw R.~ze'n.cU __ Há Que bro de 1950, pai·a f--Drneéim/mto 
.·~Jgindo ~as .e::.pô;;;as,_ para ll€:1cêp~ esta venilcando. Vou ao encontro de chamar a atení;ãfl do ""'--mckm.fn·io_ e de 16 conjuntos ri1nPlificadóres 

qão da pensão especlai, at~stado de i?· Exa_. ain.da para dizer~ lhe que não do Serviço que_ estão ,.l.a~.:<l:prétando, Vara ,-âàió-fr~qit~nc-ia., tendo "a: 
;:uvez. • . e _preci~>O lccahzar nenhum setor du t d~sáStl'ádan1ente, a Le:. Isto rtán ê rece~·es- .frtt•ora.'IHJls, sob ns. ek 1.1 

I, Or~, Sl. __ Pres!dl?nte! há um dup~a administração. pois "lláo se tn.~-ta de I orientaçiio supérior, ab~>olutamente; IN,. de 1966, das Comissõês de 
4bsUldO nessa exlgên9~a. F.m_ prim~l~ CRso isolado de um ou õe -outro fnn· mas: micntaçáo das .linha:; fulfrme~ Cohstituir;ão e JUstiça e d~ I·'t~ 
tp lugar, força-se B.· wu_va a obter um cionário. E' norma que e-xiste, pre- dló.rhts da administru.cão. · nanl'!~~- _ • . . 
~testado falso, va_le d1zer, const:r.a..l.- valc-c-endo em ampl0 setor· da ativi-j' _ · ~··m disc_u!is.a.o o proJeto.. ~ , 
J.t,em-se pes~oa-s,_ por dever ?e am1za- dnde adminü,trati"ra. 1 O SR. JdSAPI-L-\~ ~'5:Af'...I~""BÇ> - 'Não l\a~endo quem ~>eça a pn.l.avnt 
-de ou por esptrlto de solidariedade . _ l Essas pond•"'í\cões V1Mm a propor~ para. tt dt.scussâo, dou-a como- encet-
~umnba, a dec!urar cünró verdn"dC,· o O Sr. Eunco Rezt>.nde - EnLa-o o I citmar ao o;vêrno o cc-üheclmento do rada. 
q~te é í"al~o. Eu \'1 - nào apehns me lnternamento psiquiátrico tem de ser I rato e a correção ueceS<:!Í.t'e. l!:sch\~ A votação fica IuJiac\a, por faltá d' 
disseram, cu '1-'i, Sr. Prcsfdenie - a c-oletivo, e nã.o \s.c.lnó.o. I rcço, tJOt~m. que. se o OO\'ôrno hão: quo,.um. ~ 
n}Iuutn de _urt~ attsi~-do .. em ).}ode-r ~e 0 Sr. Edmundo ·T~ed _São h1ier- o fizer. 1c~;.1arei a inicl;.\tl"a. dé apre- 0 Slt. PUESIHE~.:TEV: 
Ufn doa atmtr!dOS_ qU'j u~~-cr~va_ a~bM m·e-laÇÔc'3 dos princfÚio.s dcmoclábcos, ~~ntar p~~Jeto de \et ~ltel'nndo. o J_1a- CNonueira da Gama) -Item 4' ·. 
cr()s: compnnhelr0'3 d~ __:serl?ço _pma que 1d:1 !revoluçtto... 1 ragrafo -·- _do Art.. 1:-. da. r...et-4.656, !f 

ntestassem à tolldiçao tle vhtvt.·z '--ie . ! para que nao prossig:l., no seu c-ut-so, Di:5cussdo, em. turno único, dJ) 
B\lt\ m.ulh~r! , _ • O Sr. Euric~ Re~_encle- O Senador. a enormldnde vigente. l.~fttitO bem! Pro'f!Jto de Decreto Le(Jlslat-tvn 

1Quer thze.t: eaM.rnos resüturahte a Echnundo Levt esta contraband'2ando \ .1\-Iuito bemD n.\l 50, de 1965, originário d!~ Gd-
1·4ztauraflté a nmtte civil do Rlrei- àparte. · mata dos Deputado.1 (n5' 221-Adlti 
t~ I~omano .. ~ ... ~t~mos a~_mitindo t,o- 0 Sn.. JOS.t\PI:ÍA'r l\-IAJHNHO _; CO!'tiFt'Htt:eEl\'1 MAIS oS na Casa de o"rtyem) que revqga: 
~rastl,_ a e:u .. ~encm de VI Uvas de m · !f:' orie;.'tta.çáo p1:evalente- asse •rrro a I S\'.Nl::iOli:ES SENA))Ofl.ES__ deci.çfiD do TribUn!ll de Conta,1 
tt(:los \'ivo.s. . . ~' . · g · denegatória tle registro de con ... 

!Há, nlél.ll disso, o rtspecto des1.1ma.- V_. ~~-, em __ ~mplo secm ~a ~d!~l-j Vivaldo Lhna ttato celebrado, ern L" de ag;iSl-:l 
n~. Não impoxta neste instante in- n?_:;ha~do~ ct,e tu. modo. que n-~~--e pte

4 

t,otião da Silvelr::~. de 19-M, entre a DeleÇC!.Cia SrJc· 
(lagar se os etlngido~ pelo Ato In:-:ti~ CI~o. fl~a.t_ essa ou aquela- re.,.ao ad- i Sebustião Ai·cher cfonal do Impôst.o de Renda, qp-t. 
tticional o foram justa ou iilj!J')ta- nnr;u.3il8..t-lv~, porque 0 G_ovêrno t~m' Jo3é CândidO Barra_ do Pirat, c M<ffelina {!([ 
mçnte. ~~ão é dessa 1nd2.-gaç?.o qne se fa.nllda."de oc a~'tlrar 1rr:«:h~t:un~l~;,e 0 SJg:et'i-edo f!ach€<'0 Gtôria 'Nogueira Ca1·t·alho, tendo 
ct~da. Não 1mpc.l'ia f:t\ber se praaca.- fat?_ e d? dn.r:1'1e 0 eonetJ~o _?c"Ldo. Domiclo ooncthi P.-aTegere.2. llit~vCJIQpef1 so~_M· IH .. t, 
r9..tn ou não atos c1ue pudes.Sêfll <1e~ Nao y1so, com e<>ta ~J?l'ecmçao, _1·es- 1 o• d d .. /.;::r~-- ~ 
tetmtnar a. pena11dadc sofrida. o qu~ ponsabt~ie:s_.t' as all.to~·lqad~5 mamres Jefferson (e Aguln.~" -· e 19tJ , as CóTJuEsôes (ia 
eslà ein ée.u.sa é a sltútiçfio dllS fdt.1l- 1 rln Republu~a. pelu. t'X~gcil<:Ja. absurda, Milton C:'l.mpos CO!tstU.niçiio e Justir;â e de F[ ... 

]l ' ;i "' Lino àP Mattos nanças. ll~. Jà hfio ê pcuco- o quo sofr~rn-!n juu . e~a cmtlpar~ç;-~.o vxcesstva ._qu~ se. 
~o 11 a sifudçâó dê ctescmprêgo, e nté esta fazendo enc·p o que a le1 fnmu 1 Fili.n.to ~1Ullêi: Em d.lscussão o projeto. 
t1e

1 
dutcu1dndes de nq.tiislção cte novr;5 1e o que n. realidade deve tecomemlar. Se nenhum dos Srs. Senadores d? ... 

e~pregos, a -que fotam expostos cs Acredito _ e 0 nobre Semtdor Eu~ ô ..;n. l'llF:SIDE!-lTE: seJ~r ·razer usa,da tmlavra, rmcernú-e~ 
ti*Inres desses c~rgos. O que. nãu_ é ticó Rezende poderia se-r üêss-e fato (Nogueira da Gama) - Fsgof~da: a E~1t"i"~~~~~r~f~ysa) 
_3?,-~to, n~o é da ~~·opri~ to);_eràneJa 1.'''Is- um veiculd opv-rtuno C de. todo cré-~ a. hora tio Expediente. A votição do projeto f1ca ndiada 
tu ,.que tnntoo tao cot1tmi}ndamett~t.e tHJo - que advertidaS ctessn circl.Uis~ Estão _presentes 31 Srs, Semtdores. para a pr'6xhMt se.:.são. por falta de 
urtocam, ê que _essas ~8P?~tUl; tu·~t.\ t~ncin~ na auttil"idndes supel'io-tes Ve- Pl1s:.:>a-se à quorum.. 

oniJEM no orA . o sn. I'ncsmE.NTI!t 
õe \_tere?-l seus ro.ntid~s d~lUlbdos, ·~ll't~ nllnln a d~tCl'n!inar a inodificnção do 
da1 h9.Jtlm que cousidmá~1cs motto.s. ci"itério. E se o fizerem estàrão ape­
l)r;~a obtf·r s pPnsão esf?eç.la1 11~1~ a. nas dando à lei a. 1nterpri!hi.ção lô-
lct .lhe.s deu. Não, é jm,'ldtco, ~1a.o é l l- , d t . 1. · Í• 
ee uer jurictioo que ee lhes im}iot1ha g_ca_ El humana._quc ev: el, po.s a .l:t.-em Di:;cu.ssãO, em turno Unlco. do 
e'm\a !'<\tuaçli-o ·cte constr2:ilgimanto ele flcç~o .nela conslg~ada nao pode con~ Pmjeto de Decreto Legislá.tivp 

(Nogueira da Gama) -Item 5: 

se ldeÕlnrarem \'iúvas obtendo dcela- du~lr a momtrUC3ldnde de forçar al- Discus-são, em turno tlnico, do n.fl 52, de 1965, origtnário da. Cá .... 
rne,õns de terceiros nêsse· s,entido, pru:n. ~ucm r~. obter e out-rem a da! ates- Requerimento n.'-' 63, de 1956, pelo m_ara dos Depu_lados (nY 234~A-6fi 
qud possam perct'iler a peusãa. .ndo f_?.lso, que n. t;mto e-qmvale a qual o Sr. Senador Júlio teite na Casa de onvem)' que mantem 

1 . obtençao o o fornecunento de nh:s- solicHa injormaçõ;;s a serem pres- d 
(} Sr. Eurico Rezende- - Pernn:é t~fio de 'iuvu: a lliulhcres cujos ·:na- tadas pelo Ba1tcO Nacio;zal de Ha- o ato o Tribunal de Co1ltas dlJ. V.,- Exa. urn aparte? ridos estão vivos. r União que den;Jqou registro lW 

bitacdo (requerinie·nto f1Z.clUtdo em contrato celebrado ent1 e o Jl.!i't-
~ á~. JoSÁPHA'r MARlNHb --: O Sr. !'urico Rezende - Permite Otdem _do .J?ia. à -vista. do dispost~ nistério da A{picultura e Gewldq 

PoiS ttâo. . V. Exa. oiltro aparte? 1w para{lrafo .J,Q do art. 45 àa Le-1 Amaro da Silpa e .ma mulher, 
r . · · n'[l 4.595, le · 31 de dezembro de tendo pareceres favoráveis' sob 

. O Sr. Ettrtéo Rezende - -v· E~a, O .s~. JOSAPHAT_ ~~rr.H() - 1964). 1 ns. 69 e 60, de !9G6, das to-. ti>• 
~ez~UllUl de~úncía. esf:antt:isa, ou n_.e- Pois nad. · · · _ 1 • 1 sões de con-.stiütlÇdo t Jus--t 1 ~a ~ 
~~~r ~~~~~'o~a~Íel~tgc:~p~~~~fu~ O Sr. Eurico ~~Ze1_tde'..:.. _E! -e'Vidente Em discussáo o requerimento. (Pau--~· de- ~inanças. 
pef~çáo e" estarreciment-o. V. Exa~ que _a ficção Jurfdic9:_ const-ante dalsa) . - _ ~m dtscussâo o v:Jje~~· ,. _ .. 
óot11-pletaria (!ste bom serviço qu.e estl\j ~.ei ViSoU, pa-ra a. ~ f.xa. çao d? pr-ov;nt<:, Nã-o havendo quem peça a palavra .-se_ nen~um dos Sts ;::e~ado.es_ de .. 

!a
e ta.ndo ao Governo, denunclan-io- o tSta ê, da. pe_usa_,o, a ed. Utparnça:u '3_ para a discussão, dou-a -como .encer- E· _.ai faz .r m:o da p~a;~ ya,ra, encer 

f!l se Püdesse menc!oml1' no Mil dis .. ttl10rta de funcwnar!b, para. fin-1 provi- tads. 

1

r .. rei a. discussão. (f-'uu.::a). 
' - - tlêl t d A1~t- tJ.encláriôS. Mas, inSisto em t!'UC V. E.-0[ · Está encerrJ:tda. 

àti~J~ f~~: esfA:e :,;,.n&, ~- t_a-clli~ a- táre.fa do. gC.vê~o, Já 4- vctaçiiu fica- adlái:.b, por !àlt:.\. de , !J. votaç~ !icn. a.cll~da- .para a pró ... 
1\Wj~, lato é, i\ ~e, ~ !al.•l fl'l• 00 Q~ afio "lllP1m!. ~ P~ 1\IJ! ~ . - I~ I;OBSilo, por f!WI 11<1 V:U<m!~, 
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O ,gR. PRESIDEN'lE: 
(Nbgueira. da Gama) - Item 6~ 

! Discussão, em tunw Um_ca, _do 
Projeto de Decreto L~g1slatzvo 
n.P 55-, de 1965# origi1lá:rio da Cd­
'liJ,ara àos Deputados (n,P 2-10-B-65 
na Casa de origem) que aprova 
o Acôrdo samtan.o mtre as ao­
ternos dos Estado3 Unidos ào 
Brasil e o Govêrno da BepúblicB 
do Peru, firmado em Lima~ t>m 
1!6 de julho de 1965. tendo pare­
Ceres favoráveis, sob ns. 57 e 58, 
d.e 1966, da..s Comissôe3 de Rela­
~ões ExteriOres e de Saúde. 

E:ol discussão o proJetd. 
se; nenhum dos Sn. senr.dores cle­

sejar fazer uso \ta p:>.lav1'a., encenarei 
a diScussão. (Paw;uJ • 

EStá encerrada. 
A •VOtação do proJeto 

para' a prôxima ses3ão, 
quo~m. 

O SR. PRESiDENTE: 

fica adiada 
por falta de 

<Nogueira da Gama) - Item 7: 
' DiScussão, em primelra turno, 
do PrOjeto de Lei do Senado nú· 
7rzero 40, de IS65, ae autona do 
;sr. Senador Vasconcelos Tõrres 
4tue institui o dia da Comunida­
de Luso-Brasileira~ que será co­
tnemorado no dia 22 àe abril. em 
todo o território r.acionat, tendo 
pareceres sob ns. !.-t64, 1.465 e 
1. 466, de 1965, das C'Jmissões: àe 
Constitutção e. Justiça. vela cons­
titucionalidade; de Educação e 
Cultura, favorável, com a emenda 
11..9 1-CEC, que oferece; àe Finan­
Ças favorável~ com a emenda nú­
mero 2-SF, que oferece. 

E:(n discussão o projeto com as 
emendas. <Pausa). 

Nàa havendo quem peça a pala\'Ta, 
declàro encerrada a discussão. 

FiCa adiada a votação, por fa!t~ dE 
qucmum. 

E.!:!tá· esgotada a matéria con6tante 
da Ordem d( Pia. 

Hti. oradores 1nscr1-tos. 

T$m a patavra o nobre Se!lado;.: Vi­
valdo Lima, 

O ·sR. VIVALDO LIMA (~em re~ 
Visão do orador) - Sr. Presidc:Ite, 
Srs .. Senadores, neste oca!;;o de con­
vocaçâo extraordinária çlo Congres.;c, 
ainda aproveito seus instantes finais 
pará mais uma vez focalizar o tema 
Amàzônia. 

A~ncta ontem o nobre t:ompanhetro 
de Pancada, Senador Edm,mÇo Levi, 
trottxe ao conhecimento da CH.sa pro­
blemas da rflais alta. reoercussão para 
a. economia amazo.a·ni~e. e para os 
quais clamava por sohú;ó'J.S. 

Outros oraeiores se ten1 fei~o ouvir. 
sem}Jre batendo na mesrrm tecla, afi .. 
nantlo pelo m~smo diapasão, tudo gi­
rando em torno àe sitüaçõ~s difícets 
para as regiõe~ quE , rctlrcsemamos 
nesta Casa. Agora, ma1s o•1tro rt'Pre­
sentante do Amazonas vem à tribu­
na ;para falar sôbre ') lad..J positivo 
da adtninistraçâo atual. E dv ccmhe­
cimento da própria Naçâ-> que, há 
}lOucos dias, foram assmados três 
convênios em Belém do Pará, sob os 
auspícios do Banco Nae1omu do De­
sentolvimento Econômico. E>:ser. çvn­
vên~os, em número de tr~s - rePtto 
- fazem um repasse finuncei..:G ro 
valor de seis bilhões Je c!"Uzeirvs ao 
Banco de Crédito da Amazônia, au 
Banco do Estado do . Amazünas e ao 
Banco· do Estado do Pa.fa. Visam a 
dar inicio ao programa úe financia~ 
tnento às emprêsas de pequeno e de 
Jnédio porte da região amazônica. 

Nb ensejo daquela cerimônili, Se­
nhor P1·esidente, dois di.;;r~ursos inte­
ressantes foram proferidos: um, do 
Presidente do BNDE; outro, dn P!·e~ 
Bide'nte do Banco de Cré1ito dn. Ama~ 
zõni.a. Sáo duas pegas, na· vel·dadf, 
Interessantes, cuja. fórmula, reprodu-

DIARIO [)Q CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Fevereiro de 1966 213 

zida :p_os jornais, pràticamente, de 
todo o País, merecia figte"ar nos 
Anais desta casa. 

o Sr. Garrido TOrrfS. pres1denre 
do B;N.D.E., disse que: 

"ao compaxecer à Amazônia. da 
·mesma forma que o fez em rela­
ção ao Nordeste, Visa a contribuir 
para Cimentar as !>ases da mü­
dade econômica da Na~ão, atra~ 
vês da reduçã.o das dl.apari~.ades 
econômicas regionajs e, tent!o co~ 
mo meta iinaJ, a mtegraçao da 
Pais num únieo, vigorcso e :pro:;~ 
pera mercado". 

· E mais adiante que~ 
"a ta1·efa df! promover a intew 

gração da Amazôn~a no csr,a~o 
econômico nacL:h1fl e um uesabo 
à altura da a((âo de nossos ante­
passados que se exauriram no es­
fôrço da descobei ta e _ da ocupa~ 
çâo de uma area tmensa que 
cumpre à atual ~e-1aç.áo, l~gar às 
geraçõ-es futur·a.s, ja com uma m­
fra-estru-tura <!apaz de garanLii' o 
pleno aprove-itainertto de seus 
inumeráveis rt~cursos nat11rals. 

- Maís do {l\.le em qualquer ou: 
9 tra região do Brasl~, frisou a.<:;,;:.l 

nos deparamos com um ne~aflO 
emocionante e -:tue t<Jrilcllá digna 
a geração que "e dispuser a en­
frentá-lo e vencê-lo. 

o ·s. Antônio Dias Men?-e;;. Pre­
sidente do Bar~co de Cl'edito da 
Amazônia, em resposta esclareceu que 

"o financiamento concedido pe­
lo BNDE para o desenvolvimen­
to industrial da Amazõn!a faz 

desaparecer, ·de golpe. o ressen~ 
timento acuzrmlado durante anos 
na região cantrc o abandono do 
poder centra!., ao m.esrno tempo 
em que contribui para ~~t~ 
uma dessas ilusões que perlà:il­
camente s-urgem em relação à 
ãrea, ou seja, a de que a. ~ua 

vocação seria exclusive e irte­
mediàve!mente primária." 

- A .Ama~:6nia, pross:e:;Uiu, já 
passou por Ctiversas fases _ histó­
ricas caracterizadas pela mvasão 
com a disputa por sua ocupaÇão 
entre_ portuguêseE- e espanhóis. 
peJa invectiva quando alternada­
mente a terr" ou o homem eram 
classificados como incompatibili­
zados cc-1: o desenvolvimento eco­
nômico e pela fase do inventário 
que ainda não està conclmdo, mas 
que abre caminho para a última 
fase, a da invenção da Amazô-

nia no sentido de edificar as 
bases de uma civilí'lação em ba­
ses consistentes e definitivas. 

ora, sr. Presidente, a.trave,ssamos 
realmente uma fa.se muito interessan­
te para nossa região. E' tema, é as~ 
sunto, é diálogo, é ângulo de noti­
ciários, objeto de d!scursos, de con­
ferências e, dessa-rte, encontradiços a 
c~,da passo, nas colunas dos jorna.is, 
tópicos palpitant!$ como êstes: 

"As reserv<'.s antazônicas". 

As 1·eservas carboníferas brasi~ 
leira.s (Santa Catarjna, Paraná, 
Rio Grande do Sul e São Pau~ 
lo) , giram em tõrno de 1 bilhão 
e 860 mil toneladas, 

As reservas carboníferas mun­
diais são de pouco mais de 100 
biihões de toneladas. 

As re.tervas carboníferas da 
Amazônla sáo esUmadas em 2 tri­
lhões e 51~0 bilhões de tonela­
ladas. 

O engenheiro Lauro Cunha 
Campos, Presidente da Comi~são 
do Plano do Carvão Nacional, ul­
tima, neste rr..omento, o programa 
de pesquisas na ~· ~ião Jutai­
Juruá, limitada~ a oeste pela li· 
nha fluvial CHio Javari) de fron· 

·teira com o Peru, e pela ·linha 
geodésica da fronteira Brasil-Co~ 
IOmbia.._ 

Na segunda quinzena ae março 
começarão os trabalhos de. cam· 
po para mediçáL das camadas car· 
bonosru; e anáUse estratigráfica. 

E' preciso pre~tar atenção à 
Amazônia. 

Em página melhor de um matuti· 
no de responsabilidade da imprensa 
carioca, mals estoutro, de festejada 
esperança, com o título "Aço: Gover~ 
no instala usina no Amazonas". 

(Lendo): 
"s~gundo estabelect o plano de 

Acão EcCt:l.;mi~a d(. Govêmo, de­
vêrã· se1 iniciada nos próximos 
dias, a construçao da C?ompanhia 
Siderúrg~ca da Amazôma (SIDE~ 
RAMA), que deverá prodUZir 28 
mil toneladas de aço carbono ena 
perfis simples, anualmente. 

A unidade utilizara matéria~ 
prima extraicit~. na própria região 
e consu.mir:i carvão vegeta-l como 
combustivel para alimcr~tar seus 
altos-fornos procedentes de uma 

reserva florestal de 83 mílhões de 
metros quadtados já. destitlada 
pelo govêmo do Amazonas para 
êsse fim. 

A cor~clusâo dt~ usi.n:\ exig!rá 
investimentos rla C•:rd~ de 15 bi­
lhões de cru::::ü!'OS, sendo que na 
primeira etàrtn, serão inv~"stidos 5 
bilhões. 

CQnfrontem-se, Srs. Senadores, os 
dois noticiários, ro::.lm::nte ausp~!::ir:so:; 
para uma regi<io que, hemaet::.i'"•ca­
mente, está m.ost!"ando SU;"lS posslbi~r­
dades econômicas. 

zonas veJ tha a chorar o devastamento 
de su'as )'eservas de madeira e o País 
mais tarde venba a. sentir a necessi"' 
dade de um reflorestamento do Ama~ 
zonas. 1 

O SR. VIVALDO LIMA - Muitq 
obrigado pelo aparte de V. Exa., que 
é uma. ,·allosa contribUição ao meu 
discurso. 

Dizia eu que, realmente, fiquei d-1u.r .. 
mado com a utilização de uma quan..; 
tidade imensa de madeira retirada de 
nossa reserva florestal, para alimen• 
tar altos fo1·nos de uma indústria, se.; 
ja oficial ou particular. Mas, feliz.; 
mente nobre Senador Levi, outra no~ 
ticia Parece que salvará a Amazónirl. 
dessa devastação: a partir da segtm· 
da quinzene. de'rnarço começará~ ?~ 
trabalhos de campo, para meal"~ao 
das camadas carbonosas e anãlise!'5 es-r 
tatigráfícas das jazidas, estiUJ.ldas eril 
dois trilhões e quinhentos milhóe!:. d~ 
toneladas. Que os estudos em •n:;ta. 
prossigam an ritmo acelerado, a pcn· 
to de poder atender aos altos fornos 
da SIDERAMA, sem que .seja preriso 
toco.r sequer mesmo no tronco tias 
mais dêbeis árvores da nossa t:lores:"l 

Sr. Presidente, ontem o nob.:e Se• 
nadar Levi trouxe a noticia de que ha­
veria um Ministério de Planejam:-:rto 
da Amazônia. ' 

Havia reeortado o Editorial do 
"Correio Brazili~nse'', que 0)1Ul)C1;);.VR 
alvissareíramente a idêia eq1 cun;o·., 
Mas ainda cstal}los em fase de car..­
qu:::;~as que não se 'POdem, natura~· 
mrnte,' alcançar com aquêle rhni> 
apres::o·:1do certamente de desejRr. 

&tou certo de que run dia a Am3('" 
zôni:l. terã seu Ministério~ como al• 
gum dia, também, a PreVidência So• 
cial terá sua .P.rópri:a cúpul~ miniS-
terial. · 

O Sr. Edmundo Lez:! - O Mini~­
tér:io da Ama.zônia. será uma esp.éc~c 
de l\1inistério dG, Oeft:s::~, Naci:nl2l. , 

Ninguém desconhece as jazidas pe­
trolif;;ras que se rncontram 1;0b o solo 

a:m<lzônico canstitulndo, na verd\:de 
na pabvra dcs téc_-rücos t!.utorizaclcs, 
os grandes Iençó!s petroMeros ·do 
próprio Brasil. Ao Gor-êrna da Esta­
do. no entanto. só poderia ocori=et a 
utilízação de reservas florestais para 
serem co...'-lsumidn.s, destruí...ias. nas O SR.. VIVALDO LIMA - E outras 
fornalhas de umt~ usin:l siderúrgica. Ministério. sei,:.ão desdobrad.Q.s. -para 
Aos que já estfi:o encanecidos, ocorre atender adequadamente, aos ftn;;l,ll.os 
à lembrança o que repNsentou para da .vida' administrativa e eco:illmica 
os nossos recursos florestais as usl- do Brr.sH, como um todo. 
nas termo-~létricas de Manaus, em Assim sendo~ vau encerrar e:sü.....:; co.n• 

cujos fornos se encontraYam . até slderações. lendo os ~rfodos fiiU:s do 
e.chas de lenha retiradas ·de troncos editorial em tela, que anuncEl."';a {loS 
de pau-rosa e outras madeiras nobl·es.. quatro cantos de Brasilia que s~n·gt· 
que con...c1:ituem a riqueza da região ria. dentro .em breve, o desejad:J Mi .. 
amazônica e que estavam sendo quei- ' nistério da Amazônia: 1 
rnadas, diàriamente, e. portanto, per-
didas para a próp::ia economia brnsi- "A Revolução não está int:;:,essa; ... 
leira. • da em, apenas, ampliar a Úl'C:l d,v 

Secretarias de Estudo. A ,«ua alta 
preocupação é, exatamente, a d.f 
racionalizar o processo de adm(· 
nistração do País, ensejando ê 
Nação perspectívas realistas, .A 
Amazônia configura cêrca de mal$ 
ct·e 5 milhões de quilômetros, de!l· 

tro de um ?ais que apresenta s\.1.• 
per:ficie superior a S milhões de 
quilômetros quadrados. Tra~a-se. 
tnegàvelmente, de um imnériO 
geográfico ocioso, a clamar. pelas 
atenções oficiais. 

O SR. EDMUNDO LEVI- Perml­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. VIVALDO LIMA - Com 
muito prazer. ' 

O Sr. Edrnundo Levi - Nobre Se­
nador, V. Exa. está debatendo um 
problema importantíssimo para a nos­
sa Í"egião e refere que a usina SillE­
RAMA, que vai produzir aços no Ama. 

zonas, irá utilizar carvão vegetal co~ 
mo combustivel. Não sou entencüdo 
em prOdução de aço; ouço falar, entre­
tanto, que há necessidade, em certos 
casos, da utilizacão do carvão vege­
tal, não apenas como combustivei, 
mas como elemento de têmpera, Foi 
uma explicação rápida que me dt'U 
certa vez o eminente Senador José 
Ermírio. Mas o que me estarrece -
e V, Exa. fere o assunto com muita 
agudeza - é o propósito de se utili­
zar indiscriminadamente, o carvão ve­
getal. Quer dizer: vamos, mais uma 
vez, devastar as nossas florestas. Se 
permitirmos êsse absurdo, estaremos 
concorrendo para que o Amazonas se­
ja um deserto, ficando apenas o que 
chamamos de capoeira. Depois da 
derrubada, vem a vegetação inutíl, que 
não serve para produção econôm.1ça 
da madeira como desejamos. Isso 1 pre~ 
cisamente o que se pretende lmplan­
tar. no Amazonas, favorecendo uma 
usina. que não é do Govêrno, mas de 
utn particular, o Sr. Jose Sócrates de 
Bonfim - e. SIDERAMA. Se perm.i~ 
ttrmos êsse absurdo - repito - ws­
taremos eoncorrendo para que o Ama-

Quem não incorporar a Am::m~:­
nJa. à agenda de Gtlvêrno, não e~­
tará efetivamente, superviSionan ... 
do o' País. A Revolução towa aS• 
slm a .sfmja decisão de governar 
o Estado em têrmos eqüânime:f, 
dando prioridade às regiões es:.. 
quecidas. Com dinamJsmo e aut-e_­
ridade, o Govêrno Castello Bran~ 
co desenvolverá a sua ação res• 
tauradora. Contrário aos l'elho.S 
procesii!!IS de corrupção e inépci~, 
o Poder Público está certs de suas 
imensas responsabilidades. O que 
se quer é o betn estar da famí~ 
lia brasileira, A Amazônia, . no 
caso, ingressa agora num ciclo di! 
atividades v!.!idas. Ninguém mais 
a en~avart\ Ninguém mais depre­
ciará as ttspirações de progresso 
que f;empre nutriu. A filosofia dá, 
Revolução não sed, · alteradat 
Dar-se-á à Hf!éla de Humbolt tu• 
do o que as tristes figuras m.esstâi 
nicft4 lhe nega.rs.m. Eis a meta c..t• 
lH1l Governo que enOlll"!la os sell" 
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t;lmentos do povo, e se empenha 
@111 reabilitar, a curto_ prazo, _a 
Nação. O progra;ma sera. cumpll·­

do sem hesitaçõe!>. 
Em síntese, Sr. Presidente, eis q~e 

dlegou o esperado momento. já t.ard~lo 
erobo1•a, de dedicar-se tóda a atençt~o 
sovernamental e todos os recursos f! · 
nanCeiros à Amazônia, t!!ndo-se em 

"' vista a unidade e a grandesa do Bra­
sll! (Muito bem! Muito bem!) 

I O SR. PRESIDENTE: 
1 CGuido Mondin) - Não há mats 
1\· ·oradores inscritos. (Pausa) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão designando . para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Sessão de 18 de fevereiro de 1966 

(SEXTA-FEIRA! 

1 

Votação, em ·turno único, do 
: Requerimento nQ 63, de 1966, pelo 
, qual o Sr. Senador Júlio Leite soli-
, cita informações a serem prestada3 · 
~ pelo Banco Nacional de Habitação 

(requerimento incluído em Ordem cto 
. Dla. à vista do dispost-O no § 49 do 
'art. 45 da Lei n{jl 4 595, de 31 de de~· 
;· zembro de 1964.) 

2 

, Votação, em turno ú.nico, do Px·o-
1 jeto de Lei nº 275, de 1965, (n9 2.620· 
I B~65, na Casa de ori-gem) que .modi .. 
~.fioa a Lei n9 4 502, de 30 de novem­
ibro de 1964, que dispõe sõbre o 1m .. 
ipõsto de Consumo e reorganiza a Di~ 
1 retoria, de Rendas Internas, tendo, 
;pareceres favoráveis sob ns. 43 e 44 
,de 1965, das Comissões de ~anemia 
i,e de Finanças. 
! \ 

Votação; em turno llnico, do Pro­
ijeto de Decreto. Legislativo n• 49, de 
:t005, originário da Câmara dos 
lt>eputados (no 189-A-64, na Cosa de 
'IÕ!igem) que aprova decisão do Tri­
bunal de Contas, denegatório de re· 
!&ristro a têrmo de rescisão, de 19 de 
iAovambro de 19S8~ da O?ntra.t:o cele-

I 

br~.do ent e o Departamento dos •Cor­
reios € Telégrafos e a Emprêsa Byng· 
ton & Cia., elll data de 30 de de­
zembro de 1~50, para iornccimento de 
16 conju:üo.:; amplificadores para rá­
dio-fre4üência., tendo parece--:--es favo­
ráveis, sob ns. G3 e 6-;. de 1966, das 
comi;:sõ2s de c-1~1 ~:;o c:it:fto e Justiça 
e de Finanças. 

·1 

Vota;-ão. em tumo m.ico, do Pro· 
jeto do Derreto Lf'tüslalivo n9 50, de 
1955, o~iginário da Cf.:na•·a dos Depu· 
lados (nQ 221-A-65 na Casa de ori­
gem) que rcvo~ta decisão do Tr\bu .. 
nal de Contas denegatõtia de regis­
tro de contrato celebrado. em 19 de 
::1.gôsto de 1963, entre a Delegacia Sec­
cional do Impô!=;to de Renda, em Bar­
ra do Pirai e .A~ngelinn da Glória No­
gueira Carvalho. tendo pare~eres favo­
rávets, sob ns. 61 e 62 de 1965, das 
ComisP.iics de Constituição e Justiça 
e rle Fina.nc:as. 

5 

Votação, em turno nn!co, c!o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 52, de 
1965, orig-inário da Câmara dos Depu .. 
taao~ tn? 234-A-65 na Casa. de ort­
que mantém o ato do Tribunal de 
Contas da União que denegou regts· 
tro ao contrato celebrado entre o Mi~ 
nistério da Agricultura. e Geraldo 
Amaro da Silva e sua mulher, tendo 
..mreCeres favC'Iráveis, sob ns. 59 e 60 
de 1986, das comissões de Constitui~ 
ção e Justiça e de Finam;.as. 

6 

Votação, em turno único, do Pro .. 
jeto de Decreto Legislativo n!l 55, de 
~.965, originário da Càmara dos Depu­
tados (n9 240-B-65 na Casa de or1 .. 
gem) que aprova o Aeôrdo Sanitá­
rio entre os Governos dos Estados 
Unidos do Brasil e o Govêrno da Re­
pública do Peru, firmado em Lima, 
êm ra de julho de 1965, tendo pare­
ceres favoráveis, sob ns. 57 e 58 de 
1968, das ComissBes de Relações Ex· 
teriores· e de Saúde, 

7 
Votação, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n9 40,- de 
1-.005, de ~utoria. do Sr. Senador V as-

'I'. 

cancelos Tôrre~·. que institui o dia 
da Comunidade Luso-Bmsileira, que , 
s·erá comemorada no dia 22 de abril, 
em todo o território naciona-l, tendo 
parecel'es sob ns. 1.464, 1.465 e 1.466, 
de 1965, das Comissõ2s: - de Cons­
tituicão e Justiça, pela constituciona­
lidade: de Educação e c·..:~ura, favo­
rável,· com a emenda n° l .. CEC, que 
oferece: de F;na11<;>ao;, favorável, com 
a e;nenda n9 2-CF. que oferece. 

8 

Discussão, em tumo umco. da re· 
dação final, oferecida l)Cla Comissão 
de Redação em seu Pa':ecet< número 
88 de 1966, da emenda 1lo Senado ao 
Pr~jeto de Lei da. Câmara número 
325 de 1955 (J.ll! 3. 371B-63, na casa de 
ori~em), de lmciativa do Sr. Presi­
de;te da República, que dispõe: sôbre 
a publicação dos atos relativos aos 
servidores piiblicos clvi.s do Poder Exe­
cuth'O, e dá outras p:ovldências. 

9 

DiScussão, em turno único. da re­
dação final, oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer nú~nero 
S9 de 1966, do Projeto d~ Lel da Câ­
m~ra número 326, de \J66 (de n9 
3.374~B-65 na Casa de :Jl'iciem) de ini­
ciatira. do Sr. Presidente da Repú­
blica. que autoriza o Poder Executivo 
~'.lbrir o créC'~ especial de ........• 
Cr$ 99.807.000 (noventa e nove ml­
lhões. oitocentos e sete mil c1-uzeiros), 
destinado a atender despesas que e~­
pecifica. 

10 
DisCUssão, em turno único, da 1·e~ 

dação final, oferecida pela comissão 
de Redação em seu Parecer número 
90 de 1966, do Projeto de Lei da Câ­
m~ra n9 331, de 1965 (de n9 3.377-B 
de 1965, na Casa de ori'6em} de ini­
ciativa do Sr. Presidente da. Repú­
blica, que isenta dos imnbstoS r:e im­
portação e de .::onsumo materlats :m .. 
portados pe1a Dctnin!um S. A., des­
tinadOS à fabrica~o de café solúvel. 

11 

Discussão, em turno único. da re­
dação final, oferecida pela Conliss·ão 
de Redação em seu Parecer número 
88, cje 1966, do Projeto de Lei da Câ-

Fevereiro de 19.56 
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mal·a número 4, de 1966 (nQ a.sn-:e. 
de 1965, na Casa de origem', de ini.., 
ciaiiva do Sr. -Presidente da Repú.., 
blica, que conce?e isençã.J dos irt:PC'S ... 
tos de- irnportaçao e de consumo. bem 
como da taxa de despa~ho aduaneirD 
para 4 (quatro) empilhadeiras t.1~por"" 
tadas pela Lamport & Holt Navr-:;a ... 
ção S. A. 

12 
Discussão, em turno umc;J. da re~ 

dação final, ofer-ecida pela comissão 
de Redação em seu Parecer nUmera 
87, de 19&6, do Projeto de Lei da Câ­
mara número 5, de 19·66 (n\1 3.3!:3-B 
de 19U5 na. Casa de ori15em>, de ini ... 
ciativa do Sr. Presidente da Rrpú• 
blica que autoriza o Poder Executivo 
a ab~ir o crédito especial de .. ·., ... ·~ 
Cr$ u.ooo.OOO.OOO (onze bilhões dG 
cruzeiros) destinado a atender a des­
pesas, de qualquer natureza, do Grupct 
Executivo de Integração da Po1itica 
de Transportes, e dá out:ns vrovidên ... 
cias. 

13 
Discussão, em segundo turno. d~ 

Projeto de Lei do senado número 35, 
de 1965, de autoria. do sr .· Senador 
Vasconcellos Tõrres, que dispõe .&ôbre 
a jornada normal de trabalho dos pro ... 
fissionais de enfermagem (apro-mdo. 
substitutivo em prlmeir<J turno, nQj 
Sessão de 10.2.66), tendo Parecer nú­
mero 91, de 1966, da Comisf'.ão de Re• 
dação, oferecendo a redação do ven­
cido. 

14 
DiScussão, em primeiro turno -<com. 

apreciação preliminar da. constitucio­
nalidade nos têrmos do mtlgo 265 de 
Regimento Interno), do Projet'o dG 
Lei do Senado nUmero Hi5, de 1963. 
de autoria do Sr. senador EuriCO! 
Rezende, que díspõ,e sôbre a contage:n •. 
em dôbro, do tempo de serviç'J pres­
tado, entre 21 de abril de 1960 e igual 
data de 1962, pelos funcionários dG 
Poder Executivo designados pare. ter . 
exercício em Brasília, t.encto Parecer 
sob o ,n9 1.296, de 1965, da comiSsão 
de constituição e Justiça, contrário, 
por inconstitucional. 

Está encenada a sessãc. 
(Levanta-se a sessãa às 16 hPrcta 

e 40 minutos). 
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MESA 
P,residente - Moura Andrade 

· :V'lce-~fsidente - Nogueira da Gama 
lV Secretarto - Dlnarte Mariz 
2.9 Sec.retã.rto - Gllberto Marinho 
39 Secretário - Adalberto Sena 
4'~ Secretário - Cattete Pinheiro • 
19 1Suplente - Joaquim Parente 
29 Suplente - Guldo Mondin 
39 !SUplente - Vasconcellos Tor­

res 
49 Suplente - Raul Gtubert1 

AGRICULTURA 

Pre~idente: senador José Ennirlo 

VIce-Presidente: Senador EUgêniO 
Barros 

tiTULARES 

EugCmo Barros 
Jose. F'ellciano 
J os a Ermtrio 
NeJ~on Macuian 
Lop~s da Costa 
Antônio Carlos 
Dylton Costa 

SUPLEI'<TES 

1. aose Le1te 
2. Attillo Fontana 
3. bix-Huit ,Rosado 

4 .........• ·······•••••••••••••••• 
õ. bn-n1e1 Krleger 
6. ~oâo Agrtplno 
7. ~w·élio Vianna 

Sectetá.rlo: J. Ney Passos Da-ntas 

Reubtões: Quintas-tetras, às l6 
horas: 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PreSidente: senador Afonso Artno.s 

VIce.~ Presidente: Senador 
Oon'Ça.Jves. 

f!TlJLARES 

Je!tl;!rsun cte Aguiar 
AntOnio Balbmo 
W1l.'ion Gonçalves 
Ruy- Carneiro 
Edmundo Levt 
Bezerra Neto 
Artl}ur ·v1rgll1o 
Atonso Arinos 
lledbaldo Vielra 

\Vilaon 

.................................... 
Josapnat Marinha 

~UPLEN'I'ES 

1. :Menezes Ptmentel 
2. Jose Fellciano 
3. :Flltnto Müller 
4 .. :Benedito Valladares 
5. Argemtro Figueiredo 
6. Melo Braga 
7. Oscar Passos 
8. 'Dante! Krteger. 
9. fairico Rezende 

10. Joáo AgrlplUO 
11. :Aarâo Ste!nbruch 

COMISSõES PERMANENTES 
SUPLEN'l'ES 

1.- José .Feliclano 
2. Benedicto Valladares 
3. Bezerra Neto 
4, o ••••••••••••••••••••••• o •••••• o 

5. Zacaria.s de Assunção 
6. Lopes da Costa 
'l. Lino de Mattos 

Secretário: Alexandre Mello 
Reuniões: l'êrças-feiras, às 1,6 

horas. 

ECOI~OMIA 

Presidente; senador Attilio 'Fontana 
Vice~Presidente: senador José -.Er­

mirio. 

TITULARES 

Attillo Fontana. 
Jose FeUcia.o.o 
Jose Leite 
José Erm1no 

· Ne.tBon Maculan 
Adolpho Franco 
Lopes da Costa 
Irineu Bornhausen 
Miguel Couto 

SlJPLEI\'TES 

1. Jetter.son de .~guiar \ 
2, Slgefredo Pacheco 
3 o Sebastião Archer 
4. Bezerra Net.o 
õ. Mello ·Braga 
6. Zacarias de Assunção 
'l. Jose Cândido 
8. Mem de Sà 
9. Aurélio Vianna 

Secretária: Aracy O'Reilly de Souza 
Reumõcs; Quartas-feiras, àS 16:30 

horas. 

SUPLEN'I'ES 

1. Attillo Fontana 
2. Jose Guiomard 
4. NelSon Maculan 
3. Eugênto Barros 
4. Menezes Pimentel 
5. Pedro t..Uctovlco 
6. Jose Ermirm 
'1. Ectmuncw Levi 
8. Mef!o t:Jraga 
9. OScar Passos 

lO. Jqtw Agripmo 
11, Adolpho Franco 
12. Daniel Krieger 
13. . •..•. ' .........••.• o •••••• o o ••• 

14. Josapnat Marinho · 
15, MigueJ Couto 
secretário: Hugo Rodligues de Fi· 

gueU'edo 
Reuniões: Quartas-feiras, As 10 

noras. 

INDúSTRIA E COMÉRCIC 
Presidente: Senador José .f'ellciano 
Vice~Presidente: s::enador NAI.'-UD 

Maculan 

r!TlJl.ARES 
Jose FeUc1ano 
Attillo Fontana 
Nelson MacuJan 
Barros Carvalho 
Ado1p11o Franco 
lrmeu Hornhausen 
Dilton Costa 

SUPLE:-J'J.'ES 
l. Looao cta Silveira 
2. seoastJao Archer 
3. Vtvuldo Lima 
4. Uscut· Passus 
b. Lop~.s da Costa 
6. Eur:cu Rezende · 
"I. Aarau St~inbruch 

EDUCAÇÃO E CULTURA secretana: 
Presidente: Sena•1or Menezes PJ- Brandao 

).laru~o Helena .cueno 

mente! Rcumões: Q'umLas-ldras, 1\s 16;t0 
Vice-Presidente: Senador Padre noras. 

L:alazans. 
f!TULARES 

Menezes Punentel 
Walfredo Gurgel 
••••••••••••••••• o o •••••• p• ·-··· ••••• o 

Arthur Vlrglllo 
Padre Calazans 
Mern de Sá. 
Arnon de Mello 

SUPLENTES 
lo Henewcto Valladares 
2. Siget'redo PacJ.1eco 
3. Edmundo Lev1 
4. MeUu Braga 
6. Afonso Arinos 
6 ................................ . 

'l. Josaphnt Marinho 
Secretária: Aracy O'Reilly de Souza. 
Reuniões: Qumtas-feíras, às 15:30 

noras. · 

FINAN(;As 
Prestdente: Senac.or Argemiro Fi· 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Pres1Jente; Senador \'lvaJdo Lima 
Vtce· Presidente: Senadol' Wall'reio 

'üurge1 

l'lTULARES 
Ruy c.;arneU'o 
wauredo (Jurge.l 
Attiliu Fontana 
Eugên)o Barros 
V 1 \'ala o Ltma 
Ea.mundo Levl 
~icu Rezende 
Heribaldo Vieira 
Aarito Steinbruch 

SUPLENTh:S 

1. Jose Qmomárd 
2. SigetreCio Pacheco 
3. José Leite 
4. Lobão da Silvelra 
5 .................. oOOOOOOOOOottoo 

6. Pessoa de Queiroz 
7. Lopes da Costa 

.I ,, 

Scct'etárla: Marta Helena Bueno guerredo 

8. Zacanas de Assunçã-O 
IL Oilton Costa 

Brandão Vice-Presidente: 

16 
Bornhausen 

Senador Cláudio D. Carneiro Irtneu Secretário; 
Leal 

Reuiuões: 
horas. 

Quartas-fell'n.s, 

DISTRITO FEDERAL 
PreS:Jdente: Senador .'\urélla Vianna 

Vlce~Prestdent.e: senador Pedro LU· 
donco. 

I'ITULARES 
Pedi'o Luaovlco 
Wali'redo GU.rgel 
Arthur Virgílio 
Mello Braga 
Eurico Rezende 
Heribaldo Vieira 
Auiélio Vianna 

nruLARES 
Vlctormo toTelrc 
Lobau da Silveua 
Sigetredo Pacheco 
Wilson -Gonçalves 
WaUredu GurgeJ 
Argemiro Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
•••••••••••• ' •••••••••• o. o ••• o •••• : •• 

....................••••••••••• ·-· •.!. 
!rineu Bornhausen 
Eurico Rezende 
Mem de Sá 
Aurélia Vianna 
lJno de Matto• 

Reuniões:. 
noras. 

T~rças-retras, 

MINAS E ENERGIA 
Presidente: Josaphat MarU1ho 
Vice-Presidente: José Ermirio. 

TITULARES 
Benedtctu vauadares 
Jefferson cte Aguiar 
Jose Ermirio 
Argemil'O Figue:redo 
João Agripino 

l5 

_to o o •, o • , , o o , , , , , o o o, o t.t-A.• o t t •.'Lt.f..L ... 

Doaa)lhat Marl.llho 

Fevereiro de 1966 211 

SUPLENTES 
1. PedrO LUdOVÍCt. 
2. Fllinlo Müller 
3. •oo•· .. ·-·······•ooooooooOOOooo~ 

ó. Jose Câ-ndido 
6. Afonso A:rinos 
7, Arnon de Mello 

Secretário: Cláudio D. Carneiro 
Leal 

Reuniões: Quartas-reira,s, às 14,30 
horas. 

POLIGONO DAS S~CAS 

Pres1dent~: Ruy Carriciro 

Vice-Presidente: Aurélio Viann<t. 

TITULARES 

Ruy t.'arnell'o 
Sebastião Archer 
Argemttu E'lgueiredo 
Dtx-Huit Rosado 
Joao Agrlpmo 
Heribalào Vieira 
Aurélio Vianna 

SUPLENTES 

1. Slgeírecto Pacheco 
2. JOSé Leite ' 
a. Jose Ermtrto 

4. ··-·········· ····••o•··········j 5. Lopes da Costa · 
6. AnWnio Carlos 
'1. Dilton costa 

Secretár1a: Cláudio D. Ce.rnetro 
Leal 

Reun!ões: Quartas-feiras, à.s JG 
horas. 

PROJETOS DO EXECUTIVO 

Pres1dente: João Agripino 
Vice· Presidente; 

Aguiar 

flTULARES 

WHson Gonçalves 
Jose GuJoma.rd 
Jetrerson de Aguiar 
José Ernuno 
Bezerra Neto 
Joào Agrlpmo 
Antónlu Cnr1os 
Ltno de Mntos 
Mem de Sá 

. SUPLENTES 

Jefferson 

·1. WaUrectu uurgel 
2. Jose FelJcmno 
3, Ruy Carneu·o 
4, Mello Braga 
5. Edmundo Lev1 

- 6. Daniel Kr1eger 
7. Adollo Franco 
8. Aurélio Vianna 

dO 

9 ...... ·•·••· .................... . 
Secrctâ.rio: Jose soares 
ReunJões; TCrçns-feira.s, àa 15 

horas. 

REDAÇÃO 
Presidente: Dlx-Hult Hosado 
Vice-Presidente: Pessoa de Quei• 

roz. 
TITULARES 

Waltl·edo Gurget 
Sebastião Archer 
Dix~HuJt Rosado 
AntOnio Carlos 
Josapbat Marinho 

SUPLENTES 

1. Lobao da Silveira 
2. Jose· FeliClano 
3. Edmundo Levi 
4. Eurico Rezende 
5. Dllton Costa 

Secretâr1a: Sarah Abra.hão 
Reuniões: ·Quarta.e-feir .. , u •" l:lo.rall. . ... 
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RELAÇõES EXTERlVRES 

Presidente: Benedicto VaHadares ·. 
Vice-Pres1deDte: Pessoa de Quei­

roz. 
l'ITULARES • 

Benedicto Valladares 
Filintíl Müller 
Menezes Pllllentel 
Jose Gutomard 
Pessoa clé Quell'oz 
Vivaldo Lima 
Oscar Passos 
Antônio Carlos 
José Cândido 
Rui Palllleira 
Aarão Stetnbruch 

SUPLENTES 

1. Ruy Carneiro 
2. Victorino Freire 
3. Wilson Gonçalves. 
4. Jose Leite 
5. Nelson Maculan 
6. . •••.•••....• •,•. ···-· ........... . 
7. Mello Braga 
8. Padte Calazana 
9. João Agripino 

!O. Mem de Sá 
11. Arnon de Mello 

Secretárlo: J. B. Oastejon Branco 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 

boras •. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11) 

SAúDE_ 
Pre'sidente: SJgefredo l?achec' 
Vice-Presidente; José Cândido. 

Tn'ULARES 
Sígefredu l?acheco 
Pedro LUdOV!CO 
Dtx-Huit Rosado 
Jose Cândtdo 
Miguel Couto 

SUPLENTES 

1. Walfredo Gurgel 
2. Eugênio Barros 
3 . .............................. .. 

4. Lopeo: da Costa 
5. Llno de Matos 

secretário: Alexandre Mello 
Reuniões: Têrças·feiras. às 16 

horas. 

SEGURANÇA NACIONAL 
Presidente: Zacarias de Assunção 
Vice-Presidente: OScar Passos. 

TITULARES 

José GU1omard 
V1ctortno Freire 
Oscar Passos 
Silvestre Péric1es 

~ ae Assunçao 
Irtneu Bornhausen 
Aarão Stelnbruch 

SUPLE;NTES 

1. R.uy Carneiro 
2. Attillo Fontana 
3. D!x·Huit Rosado 
4. Jose Ermirll 
5, Adolpbo Franco 
6. Eurico Rezende 
'l. Josaphat Marinho 

-~ Secretârto: Gerardo Lima 
Aguiar 

SERVIÇO POBLICO CIVIL 

• 

Presidente: Padre CaJa.zans 
Vice·Pt._esldente: Victorino Freire. 

I'ITULARES 

Sigetred.o J?acnecç 
VictorJno Frejre 
Mello Braga 
Silvestre l?ér' .::les 
Padre Calazans 
Aloysio de Carvalho 
AuréliÓ Vianna 

SUPLENTES 

1. José Leite 
2. Flllnto Müller 
3. . ....•••......•..•••..•••••••••• 
4. D!x·Hult Rosado 
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5-. Antônio Carlos 
6. Mem de Sá 
7. Miguel Couto 

Secretário: J. Ney PàSSDS Dan: 

Reuniões: Têrças-Feiras~ às 
horas. 

TRANSPORTES 
_COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS 

Presidente: Lopes da co.sta 
Vice~Presfdente: Mello ~rae;a. 

riTtrLARES 

Eugênio Barros 
José Leite 
Mello Braga 
Lopes da Costa 
Arnon de Mello 

SOPLEN'I'ES 

1. Jefferson de Aguiar 
2. José Gulomard 
3. Bezerra Neto 
4. IrlDeu Bornhausen 
6. Josaphat Marinho 

Secretârlo: Gerardo Ltma 
Aguiar 

Reuniões: Quartas-feiras, é.ll 
boras. 


